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EDITAL Nº 009/2023

Processo nº 53520.001815/2023-06

PREGÃO ELETRÔNICO

 

CONTRATANTE: Gerência Regional da Agência Nacional de Telecomunicações no Estado do Paraná -
GR03, UASG 413004

OBJETO: Contratação de serviços de transporte, incluindo veículos, motoristas e demais insumos,
conforme condições, quan?dades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, para
atendimento da Anatel/SC, pelo período de 30 (trinta) meses.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 12/12/2023 - 09h00 (horário oficial de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não

PREÂMBULO

Torna-se público que a Gerência Regional da Agência Nacional de Telecomunicações nos Estados do
Paraná e Santa Catarina - GR03, por meio da Coordenação de Administração de Finanças - GR03AF,
sediada na Avenida Vicente Machado, 720, Batel, Curi?ba, Paraná, CEP 80420-011 , realizará licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de transporte, incluindo veículos,
motoristas e demais insumos, para atendimento da Anatel/SC, pelo período de 30 (trinta)
meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão par?cipar deste Pregão os interessados que es?verem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Cer?ficado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra?cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou en?dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa?dão dos seus dados cadastrais nos
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Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades coopera?vas mencionadas no ar?go 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Msica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 .

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu?vo, pessoa Msica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execu?vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa Msica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en?dade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa Msica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan?l,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.6.11. coopera?va de trabalho, nos termos definidos pelo Termo de Conciliação Judicial
homologado pela Jus?ça do Trabalho nos autos da ação civil pública nº 01082-2002-020-10-00-0,
firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, consoante PARECER n.
002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÂO
n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU (NUP: 00688.001058/2022-11, sequencial 27-30);

2.6.12. Não poderá par?cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou en?dade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de
2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
subs?tuição a outra pessoa, Msica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe?vidade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
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ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão par?cipar no apoio das a?vidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu?vo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapar?da nacional, não poderá par?cipar pessoa Msica ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en?dades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições con?das no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Cons?tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções cole?vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de sua entrega em defini?vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par?r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui, em sua cadeia produ?va, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em coopera?va deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopera?va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no ar?go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.
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3.5.1. no item exclusivo para par?cipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a par?cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006 , mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão re?rar ou subs?tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automá?co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en?dade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em par?cipar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário (mensal) e total (para 30 meses) do item;

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis?ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe?vos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas con?das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan?dades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de
Referência.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons?tuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos cole?vos, convenções cole?vas ou sentenças
norma?vas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respec?vas datas bases e
vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

4.11. Em todo caso, deverá ser garan?do o pagamento do salário norma?vo previsto no
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa?camente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão re?rar ou subs?tuir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.4. Iniciada a etapa compe??va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
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5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário (mensal) do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl?mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa?camente
encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe??va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis?r por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para par?cipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe?vada a verificação automá?ca, junto à
Receita Federal, do porte da en?dade empresarial. O sistema iden?ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par?cipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 , regulamentada pelo

Edital 009 (11185578)         SEI 53520.001815/2023-06 / pg. 6

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


Decreto nº 8.538, de 2015 .

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma úl?ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá?ca para
tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se iden?fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser u?lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.19.2. Persis?ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou en?dade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
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5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao úl?mo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par?r de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de par?cipação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a par?cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man?do pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man?do pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi?vas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tenta?va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º ).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º ).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u?lizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneMcio, em
conformidade com o item 2.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de par?cipação e de u?lização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa?bilidade do preço em relação ao máximo es?pulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 .

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram u?lizados
os seguintes acordos, dissídios ou convenções cole?vas de trabalho no cálculo do valor es?mado pela
Administração:
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6.7.1. Convenção Cole?va de Trabalho 2023/20204 - Número da Solicitação no MTE SC
MR038988/2023 (Instrumento Cole?vo ainda não transmi?do), celebrada entre o SINDICATO DAS
EMPRESAS DE TRANSPORTE TURISTICO E DE FRETAMENTO EVENTUAL ECONTINUO DE SANTA
CATARINA - SINFRETTUSC, CNPJ n. 17.405.737/0001-97, e o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
TRANSPORTE DE PESSOAS EM FLORIANOPOLIS E REGIAO SINTRATURB, CNPJ n. 01.070.068/0001-00;

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de u?lização obrigatória
pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos
acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade a apresentação de
propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global es?mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respec?vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respec?vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produ?vidade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante
deverá indicar a produ?vidade adotada e a quan?dade de pessoal que será alocado na execução
contratual.

6.11.2. Caso a produ?vidade for diferente daquela u?lizada pela Administração como
referência, ou não es?ver con?da na faixa referencial de produ?vidade, mas admi?da pelo ato
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.3. Os licitantes poderão apresentar produ?vidades diferenciadas daquela estabelecida
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não
contrariem disposi?vos legais vigentes e, caso não estejam con?das nas faixas referenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que man?das as
condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não cons?tuem mo?vo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
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contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este disposi?vo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permi?da a par?cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos?lados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 , ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou
por cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs?tuídos por registro
cadastral emi?do por órgão ou en?dade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Cons?tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções cole?vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exa?dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden?fique incorreção ou aqueles se
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tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único ).

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sí?os eletrônicos oficiais de órgãos e en?dades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não con?dos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos rela?vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela?va à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi?da a subs?tuição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par?cipação
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015 ).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já ?ver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por mo?vo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in?mação ou de lavratura da
ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos, período em que deve ser manifestada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in?mação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in?mação
da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que ?ver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da in?mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sí?o
eletrônico sei.anatel.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus?ficado, não man?ver a
proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl?mo lance ofertado ou após a
negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jus?fica?va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação
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9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garan?da a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
mo?vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula?vamente ou não, à penalidade de
multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administra?vas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se
jus?ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federa?vo a qual pertencer o órgão ou en?dade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prá?ca das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8,
bem como pelas infrações administra?vas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que jus?fiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 .

Edital 009 (11185578)         SEI 53520.001815/2023-06 / pg. 13

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


9.9. A recusa injus?ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou re?rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garan?a de proposta em favor do órgão ou en?dade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in?mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in?mação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in?mação, o qual será dirigido à
autoridade que ?ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua mo?vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legí?ma para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 , ou para solicitar esclarecimento sobre os termos do edital, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí?o
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl?mo dia ú?l anterior à data da abertura
do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelo e-mail licitacoes.pr@anatel.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa?camente transferida para o primeiro dia
ú?l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
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da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), endereço eletrônico www.gov.br/pncp e endereço eletrônico www.gov.br/anatel/pt-
br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos.

12. ANEXOS

12.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.1.1. Anexo I - Termo de Referência (SEI nº 11185589);

12.1.2. Anexo II – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços (SEI nº 11177338);

12.1.3. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato (SEI nº 10852783).

 

O presente documento segue assinado pela autoridade competente, responsável por sua aprovação,
com fulcro no Regimento Interno da Anatel, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão
por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 .

 

 

Referência: Processo nº 53520.001815/2023-06 SEI nº 11185578
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Av. Vicente Machado, nº 720 - Bairro Batel, Curitiba/PR, CEP 80420-011
Telefone: (41) 3219-7020 - https://www.gov.br/anatel

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 53520.001815/2023-06

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação dos serviços de transporte, incluindo veículos, motoristas e demais insumos, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

 

Item Especificação CATSER Unidade de Medida Quantidade
1 Serviços de transporte para a Anatel/SC 23574 mês 30

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário, em razão de possuir
parte variável.

1.4. Consideradas as caracterísCcas dos serviços a serem contratados, observa-se que possuem especificações usuais
de mercado, enquadrando-se no conceito de objeto comum, sendo objeCvamente definidos neste documento, conforme
previsto na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 , em seu art. 6º, incisos XII c/c XLI, in verbis:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objeCvamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado;

(...)

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá
ser o de menor preço ou o de maior desconto;

Vigência e Prorrogação Contratual

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data de início da prestação dos serviços ,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. A área requisitante justifica a avaliação da duração inicial do contrato no Estudo Preliminar da Contratação.

1.7. A natureza da prestação de serviços do Contrato em questão, que depende da dedicação exclusiva de mão de
obra, vinculam a qualidade do serviço ao tempo em que os trabalhadores permanecem contratados pela empresa.

1.8. Com a ampliação da vigência do Contrato, assegura-se um tempo maior à CONTRATADA, trazendo segurança não
só para a empresa, mas para os empregados que estão alocados no Contrato, o que tende a diminuir a rotaCvidade, trazendo
como principal benefício a continuidade de um serviço de qualidade.

1.9. Assim, sem desrespeitar o princípio consCtucional da legalidade, a Administração atendeu ao também princípio
consCtucional da eficiência, compreendendo como inquesConáveis os beneLcios advindos dessa escolha, fazendo o seu poder-
dever de procurar o meio mais eficiente de atender aos seus objetivos, atendendo assim ao interesse público.

1.10. O Relatório "Propostas de Melhoria do Grupo de Estudos de Contratação e Gestão de Contratos de Terceirização
de Serviços Continuados na Administração Pública Federal (Acórdão TCU nº 1.214/2013)" também traz importantes conclusões:

a) O prazo de vigência deve atender à finalidade de obtenção do melhor preço e das condições mais vantajosas
para a administração;

b) Quanto maior o prazo de vigência dos contratos, maior é a segurança das empresas para ofertar seus preços,
tendo em vista a estabilidade oferecida no negócio;

c) Aumentando a estabilidade oferecida no negócio, espera-se um aumento na concorrência, com a expectaCva
de melhores preços e a participação de empresas melhor qualificadas para prestar os serviços;

d) A ampliação do prazo de vigência só traz beneLcios à Administração, visto que os procedimentos atualmente
adotados para a prorrogação serão significativamente reduzidos.

1.11. Portanto, para a presente contratação, ao considerar a natureza da prestação com vistas ao eficaz atendimento do
interesse público, norteada pelos princípios da eficiência, da celeridade, da economia processual, da economicidade e da
razoabilidade, a Administração concluiu, do ponto de vista técnico, ser mais adequada a contratação para o período de 30
(trinta) meses.

1.12. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.13. Para possibilitar a preparação da CONTRATADA no fiel cumprimento do Contrato, o início da execução do objeto
dar-se-á no dia 01/01/2024, após a sua assinatura e nos termos do ANEXO IX da IN 05/2017-SEGES/MPDG.
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1.14. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

1.15. Em nenhuma hipótese a vigência contratual será prorrogada obrigatória, automáCca ou tacitamente, dependendo,
em cada ocasião, da concordância de ambas as partes, formalizadas em termo aditivo, a respeito das obrigações contratuais.

1.16. A modificação dos prazos das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definiCvo não
altera automaticamente o prazo de vigência contratual.

1.17. A prestação regular dos serviços contratados será aferida pela CONTRATANTE, a qual deverá ser acompanhada de
relatório que ateste, mês a mês, a conformidade do serviço prestado com as exigências contratuais.

1.18. Por ocasião da repactuação, após interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data do Acordo, Convenção,
Dissídio ColeCvo de Trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta quando a variação dos custos for
decorrente da mão de obra e esCver vinculada às datas-bases destes instrumentos, as partes negociarão os custos não
renováveis que irão compor o preço a ser pago pelo serviço que se pretende prorrogar, tais como equipamentos, instalações e
aviso prévio.

1.19. A manifestação de concordância da CONTRATADA é irretratável depois de ela haver anuído com o preço do serviço
e com os demais termos da prorrogação.

1.19.1. Se a CONTRATADA manifestar, num primeiro momento, desinteresse em prorrogar o Contrato e, antes do fim
da vigência contratual, se retratar, caberá exclusivamente à CONTRATANTE decidir pela conveniência e oportunidade de
prorrogar ou não o Contrato.

1.20. Depois de manifestada a concordância com os termos da prorrogação, a CONTRATADA não poderá se recusar,
salvo motivo de força maior, a assinar o termo aditivo de prorrogação e/ou a prestar os serviços.

1.20.1. Caso descumpra o disposto no item anterior, a CONTRATADA estará sujeita às sanções administraCvas
constantes do Contrato e da legislação pertinente, garantido o contraditório e a ampla defesa.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanCtaCvos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP: 02030715000112-0-000004/2023

II - Data de publicação no PNCP:  20/05/2023

III - Id do item no PCA: 9

IV - Classe/Grupo: 732 - SERVIÇOS DE LEASING OU ALUGUEL RELACIONADOS A OUTROS BENS

V - Identificador da Futura Contratação: 413004 - 19/2023

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO/MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.3. A Anatel não dispõe de frota própria de veículos automotores terrestres e o Decreto n° 9.507 de 2018 , a Lei nº
10.871/2004 e a Lei nº 9.986/2000 recomendam que a execução de referidos serviços seja feita de forma indireta. O serviço de
transporte rodoviário insCtucional consiste em um dos pilares que sustentam a própria aCvidade essencial da Anatel enquanto
Agência Reguladora. Não se poderia imaginar um órgão com as competências fiscalizatórias que a Anatel possui prescindir do
serviço de transporte de servidores e equipamentos aos diversos lugares alvo de fiscalização, definidos pelos setores técnicos
competentes.

2.4. Trata-se, pois, de um serviço necessário à administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção
pode comprometer a continuidade de suas atividades.

2.5. Cabe destacar que diversas aCvidades de fiscalização somente podem ser realizadas pela atuação presencial dos
agentes de fiscalização nos locais que são objeto da demanda, com especial destaque para aCvidades de fiscalização relacionadas
ao uso não autorizado do espectro de radiofrequência, solução de denúncias de rádio interferência, a avaliação de atendimento a
compromissos de abrangência e disponibilidade de serviços.

2.6. Nesse senCdo, observa-se que o serviço de transporte é essencial para o desempenho das competências
fiscalizatórias da Anatel, visto que a atuação presencial dos agentes de fiscalização somente pode ser realizada quando
disponibilizados os adequados recursos de transporte desses agentes até o local onde a aCvidade deve ser realizada,
especialmente, quando é necessário o transporte de equipamentos que são uClizados pelos agentes no desempenho das
atividades.

2.7. Desta forma, ressalta-se que a prestação de serviço s de transporte incluindo veículos, motoristas e demais custos
de manutenção de frota, não pode ser descontinuada, vez que tais recursos são utilizados ininterruptamente no desempenho das
atividades de fiscalização dos serviços de telecomunicações.

2.8. Sem esse serviço, inviabiliza-se o desenvolvimento das diversas aCvidades fim da Unidade Operacional de Santa
Catarina, que passaria a não mais responder às suas diretrizes institucionais por falta de infraestrutura para tanto.

2.9. Cabe enfaCzar que a presente contratação objeCva subsCtuir o Contrato UO031 nº 92/2020 (SEI nº 5823476), que
findará em 31/12/2023, em virtude da resposta negaCva da contratada em relação ao interesse de prorrogação do mesmo, e dar
continuidade ao serviço de transporte de servidores da Agência para execução da atividade de fiscalização.
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2.10. O quanCtaCvo e os modelos dos veículos requeridos visam atender a demanda da equipe de fiscalização da
Unidade Operacional da Anatel no Estado de Santa Catarina - UO031, que trabalha de forma a obter o melhor resultado e
preservar a segurança dos agentes de fiscalização, além dos equipamentos de fiscalização uClizados nas missões, incluindo-se a
preservação dos equipamentos apreendidos em atividade de fiscalização.

2.11. Ressalta-se, ainda, que a contratação pretendida está devidamente amparada no Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018 e na Instrução NormaCva nº 5, de 26 de maio de 2017, da SEGES/MPDG, por tratar-se de serviço de natureza
comum a ser executado de forma indireta e conSnua, sendo serviço auxiliar necessário à administração para o desempenho de
suas atribuições, cuja inexecução dificulta a operacionalidade, comprometendo a realização das aCvidades da Anatel de forma
eficiente e eficaz.

2.12. Além disso, a prestação dos serviços não gera vínculo empregaScio entre os empregados da CONTRATADA e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

2.13. A Lei nº 10.871/2004, que dispõe sobre a criação de carreiras e organização de cargos efeCvos das Agências
Reguladoras, assim como o Quadro Específico da Anatel, criado pela Lei nº 9.986/2000, não prevê aCvidades correlatas às de
motoristas ou similares, tornando necessária a contratação destes serviços por meio de terceirização.

2.14. Sobre a forma de contratação pretendida, o Decreto n° 9.507 de 2018 , que dispõe sobre a execução indireta,
mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional estabelece, em seu art 3º:

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, autárquica e fundacional, os serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento insCtucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e
controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a enCdade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de
processos e de conhecimentos e tecnologias;

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da enCdade, exceto disposição
legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput poderão ser executados de forma
indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos administraCvos ou a tomada de decisão para o
contratado.

2.15. Ressalte-se que as aCvidades acima descritas não serão terceirizadas posto que as aCvidades intentadas à
contratação se caracterizam por acessórias, nelas não sendo desempenhadas quaisquer das funções aCnentes aos servidores do
quadro de pessoal próprio.

2.16. Por fim, destaca-se que foram seguidas as orientações constantes do Informe nº 45/2020/AFCA1/AFCA/SAF (SEI nº
5579543), adotando-se suas motivações.

BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

2.17. Como beneLcios resultantes desta contratação espera-se garanCr a conCnuidade dos serviços de transporte, nas
áreas específicas de atuação da Unidade, quando em deslocamentos a serviço, possibilitando uma infraestrutura necessária ao
desempenho das atribuições legais e regimentais desta agência reguladora.

2.18. Espera-se melhor atender às demandas da sociedade junto à Anatel, fornecendo melhores condições de trabalho
para o desempenho dos serviços realizados nesta Agência, bem como cuidar da boa imagem do estabelecimento perante o
público externo, por meio da execução de aCvidades meramente roCneiras e que podem ser terceirizadas por empresas
especializadas, contribuindo assim com a Anatel no desenvolvimento de suas atividades finalísticas.

2.19. Desta feita, o que se pretende com o procedimento licitatório em apreço é manter a capacidade de prestação dos
serviços públicos a cargo desta Agência, usando para tanto de serviços terceirizáveis de caráter acessório, baseado em permissivo
legal acima citado.

RISCOS RELACIONADOS À NÃO CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

2.20. Sem esse serviço, inviabiliza-se o desenvolvimento das diversas aCvidades fim da Unidade, que passaria a não mais
responder às suas diretrizes institucionais por falta de infraestrutura para tanto.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Técnicos Preliminares, abrange a
prestação do serviço de transporte, de forma a atender as demandas da Unidade Operacional da Anatel no Estado de Santa
Catarina.

3.2. A prestação de referidos serviços engloba a disponibilização do veículo, da mão de obra necessária para a
prestação dos serviços, devidamente habilitados, com dedicação exclusiva, incluindo o fornecimento de combusSveis, óleos
lubrificantes, filtros, e demais insumos necessários à plena execução dos serviços, cujos custos mensais serão divididos entre uma
parcela fixa, desCnada ao ressarcimento de despesas fixas da CONTRATADA com pessoal e veículos uClizados, incluindo
depreciação temporal dos bens, acrescido de uma parcela variável, proporcional aos quilômetros rodados e desCnada ao
ressarcimento de despesas como consumíveis, acrescida ainda de custos excepcionais tais como diárias, horas extras, pedágios e
estacionamentos.

3.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) O veículo e motorista deverão ser disponibilizados no endereço da CONTRATANTE durante todo o expediente
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(de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h) com intervalo de almoço escalonado, evitando, nesse horário, a
indisponibilidade do serviço;

b) A prestação dos serviços será requisitada por meio de Sistema próprio de Administração de Veículos da
Anatel;

c) No caso de solicitação emergencial ou sem programação prévia e fora do horário de expediente, o veículo
com o respecCvo motorista deverá estar à disposição da Anatel/SC no prazo de até sessenta minutos após
comunicado ao preposto da empresa;

d) A CONTRATANTE emiCrá a requisição, devidamente preenchida, por meio do Sistema de Administração de
Veículos (SAV) ou controle equivalente para cada deslocamento, a qual deverá ser conferida e assinada pelo
usuário e/ou solicitante do veículo imediatamente após o seu uso;

e) Mensalmente, o fiscal técnico da Anatel emiCrá relatório consolidado (com base nos formulários do sistema
de administração de veículos) abrangendo as quilometragens percorridas, os desCnos dos veículos, as diárias e
as horas extraordinárias pagas aos motoristas e as demais ocorrências;

f) O motorista deverá entregar as requisições atestadas ao Fiscal do Contrato para fins de controle;

g) Excepcionalmente, os serviços poderão ser prestados em outros estados;

h) Os veículos não devem ultrapassar a quilometragem de 150 mil quilômetros ou 36 (trinta e seis) meses , o
que ocorrer primeiro. A empresa vencedora da licitação deve providenciar a subsCtuição dos veículos assim que
um dos limites citados se aproxime.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

REQUISITOS GERAIS:

4.2. A empresa CONTRATADA deverá:

4.2.1. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

4.2.2. Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Agente Fiscalizador da
CONTRATANTE.

4.2.3. Responsabilizar-se por todas as reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiciais por prejuízos
havidos e originados da execução de suas obrigações e que possam ser arguidas contra a Anatel, por terceiros.

4.2.4. Cumprir todas as leis federais, estaduais e municipais perCnentes e vigentes durante a execução do contrato,
sendo a CONTRATADA a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

REQUISITOS ESPECÍFICOS:

4.3. Dos Veículos

4.3.1. Para contratação pretendida faz-se necessária a uClização de (Veículos Operacionais de Fiscalização 1 (VOF1) -
conforme a (Portaria nº 2064 (SEI nº 7407498 ​)), nos termos:

4.3.1.1. classificado comercialmente como veículo esporte uClitário (SUV), veículo adequado para uso misto em
áreas urbanas, rurais e fora de estrada;

4.3.1.2. tração nas quatro rodas (4x4) com marcha reduzida, tração adequada para tráfego em áreas rurais e
fora de estrada;

4.3.1.3. com até 36 (trinta e seis) meses de uso ou 150 mil km, o que ocorrer primeiro, a contar da data de
emissão da Nota Fiscal inicial de compra;

4.3.1.4. motorização à diesel;

4.3.1.5. cinco portas;

4.3.1.6. pneus do Cpo adequado para tráfego em áreas rurais e fora de estrada, All Terrain - ATR, definido por
cada unidade descentralizada, respeitando características regionais de cada Estado;

4.3.1.7. motor com potência igual ou superior a 170cv (cento e setenta cavalos-vapor) e torque igual ou
superior a 30kgf.m (trinta quilograma-força metro), potência e torque adequados para tráfego em áreas rurais e fora
de estrada, bem como em situações que seja necessária evasão imediata do local;

4.3.1.8. distância entre eixos igual ou superior a 2.700mm (dois mil e setecentos milímetros);

4.3.1.9. barras longitudinais e transversais para instalação de antenas, fixadores e outros equipamentos no teto
do veículo. As barras devem ser adaptadas às necessidades específicas da Anatel, como fixação de chapa metálica com
1,5 m (um metro e meio) de comprimento e aproveitamento total da largura entre as barras longitudinais ou furos
para suporte de sensores e antenas;

4.3.1.10. teto com área plana com, no mínimo 1,5 m (um metro e meio) de comprimento, em material
ferromagnéCco liso (sem rugosidades) ou fornecimento e instalação de chapa metálica com 1,5 m (um metro e meio)
de comprimento e aproveitamento total da largura entre as barras longitudinais, para instalação de antenas de
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monitoração do espectro;

 

4.3.1.11. porta-malas integrado à cabine com capacidade volumétrica mínima de 800 L (oitocentos litros), com a
segunda fileira de bancos na posição normal e dimensões mínimas de 85cm x 100cm x 95cm  (altura x largura x
profundidade), dimensões adequadas que permitem o armazenamento de bagagem, a instalação e operação de
equipamentos de fiscalização embarcados;

4.3.1.12. grade de proteção entre o porta-malas e a cabine, firmemente presa à carroceria, para proteção dos
passageiros em caso de colisão, impedindo o deslocamento da carga para o habitáculo dos passageiros, observando
os critérios de segurança e acionamento dos airbags; e

4.3.1.13. guincho elétrico 12V 12000LBS 5440 Kg, opcionalmente, a critério de cada unidade, respeitando
características regionais de cada Estado. 

4.3.1.14. o(s) veículo(s) deverão estar cobertos por Seguro automotivo.

4.3.1.15. a CONTRATADA deverá seguir rigorosamente o plano de revisões da montadora, comprovando à Anatel
seu cumprimento.

4.3.1.16. a CONTRATADA deverá fornecer todos os insumos necessários ao uso do veículo, tais como:
combusSvel, mecanismos de segurança e conforto, manutenção, pagamento de IPVA, multas, taxa de licenciamento,
limpeza e higienização.

4.3.1.17. a jornada de trabalho dos motoristas execuCvos deverá ser de 44 (quarenta e quatro) horas semanais
de acordo com a conveniência da CONTRATANTE e com o estabelecido pela legislação vigente, inclusive levando em
consideração o dissídio, convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria.

4.3.1.18. Além das especificações trazidas acima, e de acordo com as determinações trazidas pela Portaria nº
2064 (SEI nº 7407498), são características gerais ou equipamentos obrigatórios:

I - capacidade mínima para 05 (cinco) pessoas, permiCndo o transporte de motorista mais uma equipe de
fiscalização de até 4 (quatro) fiscais;

II - bateria com capacidade superior a 60Ah (sessenta amperes-hora);

III - alternador com capacidade excedente de geração de no mínimo vinte amperes-hora, ou seja, com no
mínimo oitenta amperes-hora (80 Ah);

IV - cabo de força consCtuído de 2 (dois) condutores de seção transversal de 16mm (dezesseis milímetros)
flexível e com isolamento anCchama conectado à bateria automoCva com a instalação de disjuntor
termomagnéCco de 32A DC conectado ao inversor e a um conector Neutrik Powercon NAC3FC-HC, para
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interligação direta da bateria até o porta-malas desCnados à alimentação elétrica dos equipamentos
embarcados de fiscalização. Deve haver uma folga de 2 (dois) metros de cabo para manobra e conexão do cabo;

V - kit mulCmídia com Rádio AM/FM digital com scan em frequência na faixa estendida de FM (76,1 FM a
107,9 FM), com antena externa, original de fábrica ou fornecido à parte pela empresa contratada;

VI - disposiCvo de navegação Global PosiBoning System - GPS veicular disponível em sistema mulCmídia
original do veículo ou fornecido à parte pela empresa contratada, desde que o sistema de mapeamento seja
projetado na tela multimídia do veículo;

VII - ganchos, ou alças, para amarração de cargas e fixação de bagagens no bagageiro do veículo;

VIII - cintas tracionadas em poliéster 25 mm (vinte e cinco milímetros), com catraca e ganchos ou alças que
permitam a fixação de equipamentos no bagageiro do veículo;

IX - 1 (um) suporte veicular para notebook, com ganchos de suporte para fixação nas hastes do encosto dos
bancos dianteiros e que suportem uma carga mínima de 7 kg (sete quilos);

X - engate para reboque de acordo com as especificações do Código de Trânsito Brasileiro e legislações
vigentes;

XI - inversor DC/AC de onda senoidal pura, de 12 VDC para 110-240 VAC 60Hz Vac com potência mínima de
2.000 Watts e tomada AC padrão NBR com 3 pinos;

XII - possibilidade de uso de combustíveis renováveis (biodiesel ou eletricidade), nos termos do art. 1º da Lei
nº 9.660, de 1998;

XIII - conter sistema de ar condicionado, preferencialmente, de fábrica;

XIV - equipado com equipamento suplementar de segurança passiva – air bag, na posição frontal e lateral,
para o condutor e os passageiros;

XV - equipado com sistema anCtravamento das rodas ou AnB lock Braking System - ABS, nos termos da
legislação de trânsito vigente;

XVI - direção hidráulica, elétrica ou equivalente;

XVII - vidros e travas elétricas em todas as portas;

XVIII - banco traseiro rebaSvel, biparCdo e com apoios para cabeça em todos os assentos, nos termos da
Resolução nº 518/2015 do CONTRAM ou outro normativo que a substitua;

XIX - equipamentos rastreadores de geolocalização, que permitam o acompanhamento de seus
deslocamentos e gestão de frota por meio de softwares específicos, adquiridos de terceiros ou não, a serem
disponibilizados e mantidos pela empresa contratada;

XX - vidros com película do Cpo segurança categoria 4 e com opacidade máxima de acordo com a legislação
de trânsito vigente, exceto no para-brisas;

XXI - alarme sonoro com acionamento à distância (original ou opcional do fabricante) com travamento
automático das portas e fechamento dos vidros;

XXII - possuir idenCficação visual, observando as normas de uso da imagem insCtucional da ANATEL e
respeitando características regionais de segurança e comodidade; e

XXIII - o veículo deverá tracionar reboques com sistema de freio com no mínimo 1.400 (um mil e
quatrocentos) quilos.

4.3.1.19. A utilização dos veículos deverá observar os seguintes critérios e limites de tempo e de quilometragem:

4.3.1.20. Veículo Novo ou Seminovo (até 100.000 km rodados ou 36 meses de uso, conforme apontado no
Informe nº 45/2020/AFCA1/AFCA/SAF (SEI nº 5579543)).

I - Apresentação: veículo novo ou seminovo com limite máximo de 100.000 km rodados ou de 36 (trinta e
seis) meses de uso, contados a parCr da data de emissão da nota fiscal de aquisição originária do veículo, sendo
obrigatória a realização das manutenções prevenCvas/correCvas e revisões programadas pela fabricante do
veículo; e,

II - Limite de UBlização: uClização máxima de até 100.000 km rodados ou 36 (trinta e seis) meses, o que
ocorrer antes, contados a parCr da data de emissão da nota fiscal de aquisição originária do veículo, sendo
obrigatória a realização das manutenções prevenCvas/correCvas e revisões programadas pela fabricante do
veículo;

4.3.2. Para fins de cálculo da depreciação do veículo na Planilha de Custos e Formação de Preços, a licitante deverá
considerar os valores do veículo novo (ano 2023) e do veículo com 36 (trinta e seis) meses de uso (ano 2020) constante na
Tabela FIPE atual, de acordo com a marca e modelo definidos para o veículo, independentemente se será disponibilizado
veículo novo (0 km) ou veículo usado (até 100.000 km rodados ou 36 (trinta e seis) meses de uso).

4.3.3. A CONTRATADA procederá com todas as manutenções prevenCvas e correCvas a seu custo, devendo observar
todas as revisões necessárias à conCnuidade da garanCa de fábrica do veículo e se abster, a qualquer tempo, de uClizar
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peças não originais, usadas, paralelas ou recondicionadas, sobremaneira pneus recauchutados/remoldados.

4.4. Dos Motoristas

4.4.1. Os profissionais designados para conduzir os veículos, cuja Classificação Brasileira de Ocupações - CBO é nº
7823-05 "Motorista de carro de passeio", deverão possuir as seguintes habilidades/pré-requisitos:

4.4.1.1. Possuir Carteira Nacional de Habilitação – Categoria “B” (no mínimo), há pelo menos 05 (cinco) anos,
com a anotação “EXERCE ATIVIDADE REMUNERADA”, prevista no art.147, §5º do Código de Trânsito Brasileiro – CTB;

4.4.1.2. 12 (doze) meses de experiência como motorista profissional comprovada em Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) e /ou contrato de trabalho;

4.4.1.3. Ensino médio completo (mínimo);

4.4.1.4. Curso de Direção Defensiva realizado nos últimos 2 (dois) anos;

4.4.1.5. Não ter incorrido em multa grave ou gravíssima nos 12 (doze) meses antecedentes à contratação;

4.4.1.6. Não possuir antecedentes criminais; e,

4.4.1.7. Além da formação exigida para cada aCvidade, recomenda-se que o profissional se enquadre no
seguinte perfil:

I - Boa comunicação interpessoal;

II - Comportamento cortês e prestativo;

III - Aptidão para o trabalho em equipe;

IV - Ser disciplinado, proativo e participativo; e,

V - Capacidade para enfrentar desafios e propor soluções aos problemas apresentados.

4.4.1.8. Para comprovar o vínculo dos profissionais, a empresa CONTRATADA deverá apresentar os seguintes
documentos, em até 05 (cinco) dias úteis após a data de início da execução dos serviços contratados:

I - Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho ou Registro de Empregado (Ministério do Trabalho
e Emprego - MTE);

II - Comprovante do exame médico admissional.

4.4.1.9. Será exigida a comprovação dos requisitos relacionados, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato, na forma a seguir requerida:

I - Comprovante de escolaridade – apresentação de diploma, cerCficado ou declaração, fornecido
por estabelecimento regular de ensino, devidamente autorizado e/ou reconhecido pelo Ministério da
Educação (MEC), atestando a conclusão de grau requerida, conforme exigido no presente instrumento;

II - Comprovante da realização do Curso de Direção Defensiva;

III - Comprovante de Habilitação na categoria exigida;

IV - Comprovante de vínculo empregaScio com a CONTRATADA – cópia da Carteira de Trabalho ou
Contrato de Trabalho ou Registro de Empregado (Ministério do Trabalho e Emprego - MTE);

V - Relatório CAGED para comprovação de realização de exames toxicológicos;

VI - Certidão negativa de antecedentes criminais das Justiças Estadual e Federal; e,

VII - Impressão da página eletrônica do Detran contendo a pontuação e natureza das infrações de
trânsito cometidas.

4.4.2. Os serviços serão prestados em regime de 44 horas semanais. Em ocorrendo horas extras, estas deverão ser
pagas de acordo com a legislação vigente.

4.4.3. Diárias: Quando ocorrer pernoite do motorista em cidade diversa da prestação usual dos serviços, deverá ser
pago o valor de diária, que deverá ser suficiente para cobrir as despesas de hospedagem e alimentação. As despesas com tal
rubrica deverão estar previstas na Planilha de Custos e Formação de Preços e deverão ser efeCvamente pagas ao
terceirizado. A CONTRATADA incluirá tais despesas na Nota Fiscal de serviços quando e na proporção de sua ocorrência.

4.4.4. Tendo em vista a natureza do serviço, que envolve deslocamentos por todo o Estado de Santa Catarina, foram
estimados 9 dias de deslocamento intermunicipais, por motorista, que necessitarão de hospedagem fora do domicílio de
Florianópolis-SC. Esses quanCtaCvos foram esCmados com base na média mensal por motorista de diárias verificada no
histórico atual do contrato, que foi majorada em 50%, a fim de resguardar qualquer aumento abrupto no número de
deslocamentos, e constarão na Planilha de Composição de Preços da licitação, para conhecimento e para que seus custos
sejam orçados pela empresa contratada. Reforça-se que os valores apresentados são esCmaCvas, sendo que o pagamento
de diárias será efetivado apenas quando houver a devida ocorrência de afastamento da sede da UO031.

4.4.5. O enquadramento da categoria profissional que será empregada no serviço desta contratação, conforme
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), é o seguinte:

4.4.5.1. Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) nº 7823-05 - Motorista de carro de passeio.
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4.5. Para fins de formação de preço da presente contratação, o enquadramento na Convenção ColeCva de Trabalho
2023/20204 - Número da Solicitação no MTE SC MR038988/2023 (Instrumento ColeCvo ainda não transmiCdo), celebrada entre
o SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE TURISTICO E DE FRETAMENTO EVENTUAL ECONTINUO DE SANTA CATARINA -
SINFRETTUSC, CNPJ n. 17.405.737/0001-97, e o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTE DE PESSOAS EM
FLORIANOPOLIS E REGIAO SINTRATURB, CNPJ n. 01.070.068/0001-00, é o de "Motorista de transporte de executivos".

4.6. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento e está de acordo com as condições conCdas no Edital e
seus anexos necessárias para a prestação do serviço.

4.7. As obrigações da CONTRATADA e CONTRATANTE estão previstas neste Termo de Referência.

SERVIÇO CONTINUADO

4.8. Os serviços a serem contratados deverão ser prestados de forma conGnua, visto que, pela sua essencialidade,
visam atender à necessidade pública de forma permanente, por mais de um exercício financeiro, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional.

SUSTENTABILIDADE

4.9. A CONTRATADA deverá observar alguns requisitos de sustentabilidade, a saber:

4.9.1. Cumprir, no que couber a execução do contrato, as disposições da Instrução NormaCva SLTI/MPOG nº 1, de
19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou
obras pela Administração Pública Federal;

4.9.2. É preferível o uso de veículos automotores que atendam aos limites máximos de ruídos estabelecidos pela
Resoluções do CONAMA nºs 01/1993 e 272/2000;

4.9.3. Prever a desCnação ambiental adequada das baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução
CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999;

4.9.4. Fornecer aos seus empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos
serviços;

4.9.5. EfeCvar práCcas de sustentabilidade ambiental, quando da execução dos serviços, uClizando produtos
biodegradáveis, atóxicos, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 economizando energia, gás, água, assim como separar
seletivamente os resíduos oriundos da prestação dos serviços;

4.9.6. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis originários da
contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamentos manCdos pelo respecCvo fabricante ou
importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de
sua desCnação final ambientalmente adequada, conforme arCgos 1° e 9° da Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro
de 2009, e legislação correlata;

4.9.7. Os veículos fornecidos deverão obedecer aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº
1, de 11 de fevereiro de 1993, e nº 272, de 14 de setembro de 2000, e legislação correlata, bem como aos limites máximos
de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA nº 18, de 06 de maio de 1986, e nº 315, de 29 de
outubro de 2002, e legislação correlata;

4.9.8. Ficar obrigada a adotar práCcas de logísCca reversa para o descarte do componente de troca na manutenção
da frota como, por exemplo, peças, pneus e óleo, para uma empresa cerCficada em logísCca reversa e compromeCda com
responsabilidade compartilhada; e,

4.9.9. Observar todas as regras trabalhistas e previdenciárias em relação aos seus empregados.

4.10. Além dos critérios de sustentabilidade citados, devem ser observados os requisitos do Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis pertinentes ao objeto.

SUBCONTRATAÇÃO

4.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

CONTRATAÇÃO SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

4.12. A presente contratação não prevê a parCcipação de empresas reunidas em consórcio, pois o objeto não demanda
agluCnação de competências conexas que apresentem suas especificidades, o que jusCficaria a união de empresas. Similarmente,
o objeto licitado não envolve questão de alta complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro.

4.13. Dada a transitoriedade peculiar ao consórcio, este mostra-se mais apropriado para consecução de objeto certo e
determinado no tempo, a exemplo de obras, diversamente do que ocorre no caso concreto, em que se busca a contratação de
serviços comuns e rotineiros às atividades do órgão.

4.14. Ademais, as empresas no mercado terão, sozinhas, condições de realizar o objeto da licitação e a formação de
consórcio pode ensejar redução no caráter compeCCvo, pois facilitaria que empresas, que seriam naturalmente compeCdoras
entre si, acordassem para participar da licitação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
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4.15. Será exigida a garantia da contratação nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021 , em valor correspondente a
5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos
empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados.

4.16. Em caso de opção pelo seguro-garanCa, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.17. A garanCa, se for uClizada as modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após
a assinatura do contrato.

4.18. Caso uClizada a modalidade de seguro-garanCa, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por
mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o
prêmio nas datas convencionadas.

4.19. A apólice do seguro garanCa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

4.20. Será permiCda a subsCtuição da apólice de seguro-garanCa na data de renovação ou de aniversário, desde que
manCdas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item a
seguir.

4.21. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garanCa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento
pela Administração.

4.22. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

4.22.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

4.22.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

4.22.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

4.23. A modalidade seguro-garanCa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos subitens acima,
observada a legislação que rege a matéria.

4.24. A garanCa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.

4.25. Caso a opção seja por uClizar Stulos da dívida pública, estes devem ter sido emiCdos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

4.26. No caso de garanCa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiCda por banco ou insCtuição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.27. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanCa deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

4.28. Se o valor da garanCa for uClizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

4.29. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.29.1. O emitente da garanCa ofertada pelo contratado deverá ser noCficado pelo contratante quanto ao início de
processo administraCvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021).

4.29.2. Caso se trate da modalidade seguro-garanCa, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que jusCfique a negaCva do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular
Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

4.30. ExCnguir-se-á a garanCa com a resCtuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a Stulo de garanCa, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

4.31. A garanCa somente será liberada ou resCtuída após a fiel execução do contrato ou após a sua exCnção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.32. A garanCa somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias
decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garanCa deverá ser uClizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões
previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.33. Também poderá haver liberação da garanCa se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;
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4.34. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá uClizar
o valor da garanCa prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1)
do pagamento das respecCvas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra aCvidade de prestação de
serviços.

4.35. O garanCdor não é parte para figurar em processo administraCvo instaurado pelo contratante com o objeCvo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

4.36. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanCa, na forma prevista no Edital e neste
Termo de Referência.

4.37. A garanCa de execução é independente de eventual garanCa do produto ou serviço prevista especificamente neste
Termo de Referência.

VISTORIA

4.38. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações
do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas
às 17:00 horas.

4.39. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úCl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia úCl
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública

4.40. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente idenCficado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.40.1. A vistoria deverá ser acompanhada e previamente agendada, de segunda a sexta-feira, das 9:00 às 17:00
horas, por e-mail (lfbezerra@anatel.gov.br) ou pelo telefone (48 3212-7020).

4.41. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou
outra forma compaSvel de reprodução, contendo as informações relaCvas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha
condições de bem elaborar sua proposta.

4.42. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.43. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus
dos serviços decorrentes.

4.44. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os serviços deverão ser executados em atendimento às necessidades da Unidade Operacional da Anatel no Estado
de Santa Catarina, situada à Rua Saldanha Marinho, 205, Centro, Florianópolis, SC, por meio de fornecimento de 02 veículos
próprios e 02 motoristas devidamente habilitados, com dedicação exclusiva, incluindo fornecimento de combusSveis e demais
insumos, bem como a realização de manutenções prevenCvas/correCvas e revisões programadas pelo fabricante do veículo,
necessários à plena execução dos serviços.

5.1.1. Descrição dos serviços de transporte: serviço comum prestado de forma conCnuada, incluindo o
fornecimento de veículos, materiais e motoristas, desCnado para deslocamento de pessoas em serviço, materiais,
documentos e pequenas cargas, para atender as demandas da Anatel, conforme especificações constantes neste
documento.

5.1.2. Descrição das aBvidades dos motoristas: dirigir e manobrar veículos, transportando pessoas, cargas ou
valores, em deslocamentos urbanos e/ou em viagens interurbanas e/ou interestaduais, dentro ou fora do Estado de Santa
Catarina, inclusive aos sábados, domingos e feriados. Os motoristas devem realizar verificações e manutenções básicas dos
veículos e uClizarem equipamentos e disposiCvos especiais tais como sinalização sonora e luminosa, além de sobwares de
navegação, dentre outros. Os motoristas poderão realizar aCvidades de coleta e entrega pessoal de documentos e
encomendas diversas nos âmbitos interno e externo da Anatel.

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1. A execução dos serviços será iniciada  no dia 01/01/2024.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.3. Os serviços serão prestados, normalmente, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08:00h às 18:00h.

5.4. Mediante a necessidade do serviço, os veículos com motorista, poderão ser uClizados em horários fora do
mencionado intervalo durante os dias de semana, nos fins de semana e feriados, quando serão registradas as horas extras.

5.5. Para a uClização dos serviços nos finais de semana e feriados, deverá haver autorização prévia por parte da
CONTRATANTE, que se dará, no máximo, até o último dia útil anterior ao da utilização do veículo.

5.6. A CONTRATADA deverá dispor de estacionamento adequado para guardar os veículos que compõem o objeto da
presente contratação, podendo, a critério da CONTRATANTE, ser solicitada a guarda dos referidos veículos na garagem da sede
da Anatel/SC;
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5.7. Os veículos deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) minutos, contados a parCr do
recebimento da solicitação pelo preposto da empresa CONTRATADA;

5.8. Os veículos requisitados até as 18:00 horas do dia anterior ao da uClização deverão estar disponíveis na sede da
CONTRATANTE até o horário requisitado.

5.9. Os veículos deverão estar em perfeito estado de conservação, manutenção e limpeza, interna e externamente, e
com a documentação exigida atualizada.

5.10. É proibido tanto aos motoristas da CONTRATADA, quanto aos servidores da CONTRATANTE, o uso de cigarros,
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, no interior dos veículos
durante o expediente.

5.11. Quando necessário, a CONTRATADA permiCrá a instalação de aparelho de telecomunicação do Cpo veicular nos
veículos de sua propriedade, às custas da Anatel.

5.12. Os valores cotados para horas extras, salários e outros beneLcios sociais devem representar, no mínimo, os valores
estabelecidos por acordo, convenção coleCva e/ou sentença normaCva em dissídio coleCvo, vigente para a categoria no Estado
de Santa Catarina, desde que não suprimam ou firam direitos assegurados por Lei.

5.13. Não serão considerados, para fins de aferição de quilometragem percorrida, os deslocamentos entre o local de
estacionamento dos veículos e o local onde deverão estar disponíveis, nem qualquer outro deslocamento, em que o veículo não
esteja a serviço da Anatel.

5.14. A CONTRATADA manterá supervisão diária, por meio de preposto, que poderá ser um dos motoristas, para a
execução de aCvidades de gerenciamento, orientação, controle e acompanhamento dos serviços, veículos e motoristas, com
poderes da CONTRATADA para receber notificações/correspondências, determinações e orientações da CONTRATANTE.

5.14.1. A CONTRATADA deverá providenciar o cadastramento do preposto como Usuário Externo do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI), aprovado pela Resolução nº 682, de 31 de agosto de 2017 , para fins de recebimento de
notificações/correspondências pertinentes à execução contratual.

5.15. Em caso de afastamento legal ou em viagens do motorista que exerça a função de preposto, a empresa deverá
designar o seu substituto para responder pelas atribuições previstas no item acima.

5.16. No caso de quebra do veículo ou acidente de trânsito durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá
proceder a sua subsCtuição por veículo com as mesmas especificações do veículo danificado ou efetuar os devidos reparos, no
prazo máximo de 04 (quatro) horas, contados a partir do fato ocorrido.

5.17. Em locais remotos ou de diLcil acesso, o prazo mencionado no item anterior poderá ser estendido até o limite d e
12 (doze) horas, desde que justificado pela CONTRATADA e acatado pela CONTRATANTE.

5.18. Em casos de sinistros/manutenção durante a execução dos serviços, o Gestor do Contrato também poderá aceitar
temporariamente por moCvo de interesse público, veículo similar ao originalmente cotado, guardadas as demais caracterísCcas
exigidas na licitação.

5.19. Para os casos de veículos que comprovadamente deixarem de ser fabricados, a Anatel poderá aceitar veículo
equivalente guardadas as características exigidas na licitação.

5.20. Será uClizada a legislação, os procedimentos, os regulamentos, as normas internas da Anatel e as metodologias
pertinentes a cada atividade, vigentes e os que venham a ser implantados durante todo o período de vigência do contrato.

5.21. A CONTRATADA, na dis posição dos postos, deverá respeitar a jornada semanal de trabalho de 44 (quarenta e
quatro) horas, bem como o intervalo de 01 (uma) hora e 12 (doze) minutos para repouso e alimentação.

5.22. Por necessidade dos serviços, os horários e dias previstos para a execução do serviço poderão ser alterados,
observada a jornada do trabalho normal não superior a 44 (quarenta e quatro) horas semanais com intervalo mínimo de 01 (uma)
hora de almoço.

DO QUANTITATIVO DE VEÍCULOS

5.23. A parCr da metodologia de cálculo estabelecida no dimensionamento da frota (Portaria nº 2064 (SEI nº 7407498 ​),
realizou-se a inserção dos dados de uClização da atual frota da Anatel/SC no período de julho de 2022 a junho de 2023 na
Planilha Análise de Dados - SAV (SEI nº 10682413), quando apurou-se que o quanCtaCvo de 02 Veículos Operacionais de
Fiscalização 1 (VOF1) seriam suficientes para atender as demandas desta Unidade.

DA ESTIMATIVA DE QUILOMETRAGEM, DIÁRIAS, HORAS EXTRAS, PEDÁGIOS E ESTACIONAMENTOS

5.24. Conforme consta no item 7.18 do Estudo Preliminar da Contratação 10591547, foi considerado o total de
quilometragem média estimada de 2.750 quilômetros por veículo por mês.

5.25. Conforme consta no item 4.2.2 do Estudo Preliminar da Contratação 10591547, foi considerado o total de diárias
de médias estimadas de 9 por motorista por mês.

5.26. Conforme solicitado pela área demandante, para a esCmaCva de horas extras foram uClizadas as previsões
constantes no processo atual (53520.002126/2019-24):

a) Horas extras normais por motorista por mês: 5h30;

b) Horas extras em feriado por motorista por mês = 0h20;
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c) Horas extras noturnas por motorista por mês = 0h06.

5.27. Conforme solicitado pela área demandante, para a esCmaCva de pedágios, travessias e estacionamentos foram
utilizadas as previsões constantes no processo atual (53520.002126/2019-24), ou seja, de R$ 200,00 por veículo por mês.

5.28. A quanCdade de quilômetros rodados, diárias, horas extras, pedágios/travessias e estacionamento que constam na
referida Planilha são esCmaCvas, sendo que somente serão efetuados pagamentos das despesas efeBvamente realizadas e
atestadas.

5.29. Na realização dos serviços, os pagamentos de diárias, horas extras, pedágios/travessias e de estacionamentos
serão de responsabilidade da CONTRATADA, sendo quitados pela Anatel, por ocasião do pagamento mensal da fatura, apenas os
valores efeCvamente gastos, mediante apresentação de nota fiscal, cupom fiscal ou recibo emiCdo conforme exigências da
Anatel e atestados pelo(s) servidor(es) transportado(s).

5.30. Todos os custos e despesas contratualmente previstas e suportadas pela CONTRATADA integram a prestação dos
serviços para todos os efeitos, inclusive tributários, devendo ser consolidadas para fins de faturamento mensal.

DAS DIÁRIAS DOS MOTORISTAS

5.31. Entende-se por diária a ajuda de custo por ocasião de pernoites necessárias em viagens a serviço realizadas pelos
motoristas contratados, para custear despesas com hospedagem e alimentação, excetuados os valores de auxílio alimentação
mensalmente repassados aos motoristas nos termos da Convenção Coletiva de Trabalho vigente.

5.31.1. Os valores das diárias deverão observar o mínimo de R$ 235,36, conforme estabelecido no Informe 43
(10766260), devendo serem pagos integralmente ao motorista pela CONTRATADA antes do início da viagem, os quais serão
devidamente pagos pela Anatel por ocasião do pagamento da fatura mensal.

5.32. Os motoristas deverão pernoitar, preferencialmente, no mesmo estabelecimento em que os servidores da
CONTRATANTE esCverem hospedados, a fim de garanCr a segurança e a integridade dos equipamentos uClizados nas aCvidades
de fiscalização desta Agência.

5.33. Nos casos de transporte de equipamentos técnicos e de bens apreendidos pela CONTRATANTE, será obrigatória a
guarda do veículo no mesmo estabelecimento em que os servidores da Anatel esCverem hospedados, sendo que eventuais
custos originários dessa obrigação serão de responsabilidade da CONTRATADA.

DAS HORAS EXTRAS DOS MOTORISTAS

5.34. Quando convocados para a execução de serviços adicionais, inclusive sábados, domingos e feriados, o pagamento
das horas extras dos motoristas serão efetuados conforme Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada pela
CONTRATADA e aprovada pela Anatel.

5.35. A quanCdade de horas extras que constam na referida Planilha são esCmaCvas, sendo que somente serão
efetuados pagamentos das horas efetivamente realizadas e atestadas.

5.36. Quando em viagens, somente serão geradas horas extras, quando o motorista efeCvamente esCver realizando as
aCvidades de direção do veículo em atendimento à convocação das equipes de servidores para a realização de serviços para a
Anatel.

5.37. Para efeitos de horas extras, não se considera à disposição da CONTRATANTE, o tempo de deslocamento entre o
local de estacionamento dos veículos e o local onde deverão estar disponíveis.

PEDÁGIOS, TRAVESSIAS E ESTACIONAMENTOS

5.38. A Contratada deverá instalar, às suas expensas, disposiCvo de radiofrequência (TAG) e sistema que permita a
passagem automática por cancelas de pedágios (tipo via fácil, sem parar ou similar) em todos os seus veículos.

5.39. Na realização dos serviços, os pagamentos de pedágios e travessias fluviais/maríCmas/lacustres serão de
responsabilidade da Contratada, sendo os custos reembolsados pela Anatel.

5.40. Caso seja necessário o estacionamento de veículos da Contratada durante o serviço da Anatel, por necessidade do
serviço ou por necessidade de proteção de equipamentos, o pagamento também será de responsabilidade da Contratada, sendo
os custos reembolsados pela Anatel.

5.41. O reembolso será efetuado, por ocasião do pagamento mensal, mediante apresentação de relatório, juntamente
com os originais dos comprovantes de pagamento vistados pelo servidor em viagem, discriminando os valores efeCvamente
gastos. Os valores deverão ser somados aos outros custos planilhados para compor o valor total da Nota Fiscal.

DOS RELATÓRIOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.42. Mensalmente, o representante da Administração formalmente designado para a fiscalização do contrato emiCrá
relatório consolidado, abrangendo as datas de deslocamento, as quilometragens percorridas, os desCnos dos veículos, as diárias
e as horas-extras pagas aos motoristas e demais ocorrências, e encaminhará ao representante da Contratada.

5.43. Caso ocorra pagamento de pedágio ou estacionamento, a CONTRATADA emiCrá, mensalmente, um relatório
discriminando as passagens de cada veículo pelos pedágios e estacionamentos, informando os valores, data e horário,
juntamente com a comprovação do pagamento e atesto do(s) servidor(es) transportado(s).

ESPECIFICAÇÕES PARA IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS

5.44. Em observância à legislação vigente (IN n. 03/2008 - STLI/MPOG), os elementos de idenCficação visual dos veículos
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terão as seguintes especificações:

I - Material: manta magnéCca com espessura mínima de 8 mm (oito milímetros) com dimensões de
220mm X 450mm;

II - Texto “A SERVIÇO DO GOVERNO FEDERAL” em letras Cpo helvéCca média, caixa alta, negrito com 20
mm de altura na cor preta;

III - Sigla do Órgão - "ANATEL", em caixa alta, negrito com 50 mm de altura na cor azul marinho (pantone
2597 cv);

IV - Sublinhado com 3 mm e a 5 mm de distância da Sigla do Órgão; e

V - Texto “USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO” em letra Cpo helvéCca normal, caixa alta, com 20 mm de altura
na cor amarelo ouro (pantone 108 cv).

 

 

UNIDADE DE MEDIDA DO OBJETO

5.45. A execução do contrato será medida em meses.

5.46. Já os custos dos serviços devem ser medidos por duas variáveis (custo fixo e custo variável), cujas unidades de
medida são as seguintes:

5.46.1. Custo fixo

I - Custos fixos de mão de obra: valor mensal pago com base em postos de trabalho; E,

II - Custos fixos dos veículos: valor mensal composto por custo de depreciação, emplacamento, DPVAT,
IPVA e Seguro;

5.46.2. Custo variável

I - Custos variáveis de mão de obra: pagos apenas quando e na medida em que ocorrem relaCvos a horas
extras, diárias e adicional noturno;

II - Custos variáveis dos veículos: pago conforme a quilometragem rodada, sendo que o valor do
quilômetro é composto pelos custos com combusSveis, manutenção/revisão e troca de pneus, conforme
indicado na planilha de custos;

III - Despesas eventuais de veículos: custos com pedágio, estacionamento e travessia fluvial/marítima pagos
apenas quando e no valor exato em que foram pagos pela CONTRATADA.

5.47. Antes do faturamento dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar a consolidação das medições relaBvas aos
custos variáveis, acompanhada das respectivas comprovações, com vistas a conferência pela fiscalização técnica.

5.47.1. As despesas com custos variáveis de mão de obra considerarão os registros nas Requisições de Veículo (SAV) e
Boletim Diário de Veículo (BDV).

5.47.2. A quilometragem será aferida pelo somatório das distâncias percorridas, as quais serão registradas a cada
deslocamento pela Requisição de Veículo (SAV) e BoleCm Diário de Veículo (BDV), e serão determinadas pela leitura do
aparelho indicador (hodômetro) instalado pelo fabricante.

5.47.2.1. No caso de dano que impeça o normal funcionamento do hodômetro, além de ser exigida a sua
imediata reparação ou subsCtuição, a quilometragem deverá ser apurada pela CONTRATADA de acordo com o trajeto
percorrido, sob aprovação da CONTRATANTE.
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5.47.3. As despesas com pedágios, estacionamento e travessia fluvial/maríCma serão comprovadas pela
apresentação dos respectivos comprovantes de pagamento e serão faturados no valor de sua ocorrência.

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

5.48. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, nas quanCdades esCmadas e qualidades estabelecidas no presente documento, promovendo sua
substituição quando necessário.

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.49. Os veículos disponibilizados deverão atender à descrição detalhada que consta no item 4.3 deste documento.

5.50. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

I - 02 postos de trabalho de motoristas;

II - 02 veículos tipo VOF1;

III - média de 2.750 km por veículo por mês;

IV - média de 9 diárias por motorista por mês; e,

V - média de 5 horas e 30 minutos extras normais, 0 horas e 20 minutos extras em feriado e 0 horas e 6
minutos extras noturnas por motorista por mês.

5.51. Para facilitar a comunicação, todos os motoristas deverão possuir telefones celulares.

UNIFORMES

5.52. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a
ser desempenhada no órgão CONTRATANTE, compreendendo peças para todas as estações climáCcas do ano, sem qualquer
repasse do custo para o seu empregado.

5.53. O conjunto completo do uniforme é composto pelas seguintes peças de vestuário:

I - 02 calça social/jeans comprida;

II - 02 camisas de mangas curtas;

III - 02 camisas de mangas longas;

IV - 01 jaqueta/casaco de frio;

V - 02 pares de sapato, do tipo esporte fino, com ou sem cadarço;

VI - 01 cinto social na cor preta; e

VII - 06 pares de meias, de boa qualidade.

5.54. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade.

5.55. A CONTRATADA deverá fornecer, gratuitamente, 1 (um) conjunto completo do uniforme ao empregado no início
da execução do Contrato, devendo ser subsCtuído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer
época, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após comunicação escrita da CONTRATANTE, sempre que não atendam as
condições mínimas de apresentação;

5.56. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, subsCtuindo-os sempre
que estiverem apertados.

5.57. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A gestão do Contrato será de responsabilidade da Unidade Operacional da Anatel no Estado de Santa Catarina -
UO031, em conformidade o Regimento Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013 , e com as
regras definidas em portaria da Agência.

6.2. Cabe ao gestor e aos agentes fiscalizadores anotar no Relatório de Acompanhamento da Execução Contratual,
disponível no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), todas as ocorrências verificadas durante a execução do Contrato e
determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, com fundamento na Portaria nº 2105, de 18
de outubro de 2019 c/c §1º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.3. O(s) Relatório(s) de Acompanhamento da Execução Contratual deverá(ão) ser incluído(s) nos autos de "Gestão do
Contrato: Acompanhamento da Execução", visando dar suporte ao Gestor quanto à execução do Contrato, especialmente no
momento do atesto da despesa e nas eventuais prorrogações contratuais.

6.4. Referido(s) relatório(s) será(ão) elaborado(s) obrigatoriamente por ocasião do(s) pagamento(s), e sempre que a
área gestora julgar necessário, devendo ser assinado(s) pelo(s) fiscal(is) do Contrato e pelo preposto da empresa.

6.5. O conjunto de aCvidades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do Contrato, podendo ser
auxiliado pela fiscalização técnica, administraCva, setorial e pelo público usuário, nos termos da Portaria nº 2105, de 18 de
outubro de 2019 e do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.
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6.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enCdade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.9. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.10. A Contratante poderá recusar, desde que jusCficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa,
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.11. As comunicações entre o órgão ou enCdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.12. O órgão ou enCdade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Rotinas de Fiscalização

6.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecCvos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

Fiscalização Técnica

6.14. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VI);

6.15. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto neste documento para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.16. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.17. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.18. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.19. A contratada poderá apresentar jusCficaCva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.20. Na hipótese de comportamento conSnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.21. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela
realizada.

6.22. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.23. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produCvidade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produCvidade efeCvamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n.
14.133/2021. (IN05/17 - art. 62).

6.24. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uClizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta, informando as respecCvas quanCdades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017).

6.25. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.25.1. Verificação dos veículos no início da execução do contrato e sempre que houver a subsCtuição de algum
deles, visando confirmar se os veículos atendem à especificação do TR;

6.25.2. Acompanhamento da execução dos serviços para elaboração do IMR;

6.25.3. Acompanhamento dos apontamentos realizados pelos usuários dos veículos.
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6.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.27. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução NormaCva
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26
de dezembro de 2022.

6.28. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II );

6.29. IdenCficada qualquer inexaCdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiCrá noCficações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III );

6.30. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV );

6.31. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V );

6.32. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

6.33. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.34. O fiscal administraCvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanCas, as glosas e a formalização de aposClamento e termos adiCvos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

6.35. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraCvo do contrato atuará
tempesCvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

6.36. A fiscalização administraCva poderá ser efeCvada com base em critérios estaSsCcos, levando-se em consideração
falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um
determinado empregado.

6.37. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

6.37.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.37.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

I - relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de idenCdade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

II - Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admiCdos e dos responsáveis técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

III - exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.37.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços  ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no
Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

I - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

II - cerCdões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;

III - Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.37.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

I - extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

II - cópia da folha de pagamento analíCca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como
tomador a parte contratante;
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III - cópia dos contracheques dos empregados relaCvos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda,
quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

IV - comprovantes de entrega de beneLcios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre
outros), a que esCver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo ColeCvo de Trabalho, relaCvos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

V - comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por
lei ou pelo contrato.

6.37.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da exBnção ou rescisão do contrato ,
após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

I - termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

II - guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

III - extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

IV - exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.37.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados acima
deverão ser apresentados.

6.37.3. Administração deverá analisar a documentação solicitada acima no prazo de 30 (trinta) dias após o
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.37.4. A cada período de 12 meses  de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de
quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas
à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.37.5. O termo de quitação anual efeCvado deverá ser firmado junto ao respecCvo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.37.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer
meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.37.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações
previstas neste item.

6.37.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as
Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que
rege as respectivas organizações.

6.37.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenCcada por cartório competente ou por servidor da
Administração.

6.37.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil
(RFB).

6.37.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.37.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

6.37.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não idenCficar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir.

6.37.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.37.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham parCcipado da execução dos
serviços objeto do contrato.

6.37.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser noCficado pela Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.37.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregaScio ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.37.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra
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alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.37.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.37.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.37.21. A fiscalização administraCva observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da
Instrução NormaCva nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução NormaCva Seges/Me nº
98, de 26 de dezembro de 2022.

6.37.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administraCvo deverá
verificar a efeCva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto uClizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme  disposto
neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de uClizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os uClizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A uClização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. As ocorrências detalhadas no quadro a seguir definem os indicadores de acompanhamento da qualidade dos
serviços prestados durante a execução contratual.

7.4.2. Seguir-se-á a Tabela de Pontuação, quanto ao percentual a ser debitado do faturamento mensal total dos
serviços prestados pela CONTRATADA em função do não cumprimento dos resultados esperados, sem prejuízo das sanções
administrativas constantes no Contrato.

7.4.3. É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as obrigações trabalhistas conforme lei vigente, bem
como siga corretamente o acordado pelas partes do Contrato.

7.4.4. Todas as ocorrências serão registradas pelo fiscal do contrato, que noCficará a CONTRATADA, atribuindo
pontos, de acordo com o quadro seguinte:

Tabela 1 - OCORRÊNCIAS
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OCORRÊNCIAS AFERIÇÃO PONTUAÇÃO
Inobservância da utilização do uniforme, uso
de uniforme incompleto ou inadequado,
uniforme excessivamente danificado.

A quantidade de ocorrência registrada corresponderá ao número de funcionários
que nela incorrerem num mesmo dia.

0,5

Inobservância injustificada do tempo máximo
estabelecido para o atendimento às
solicitações de serviço recebidas.

Condicionada à verificação pelo fiscal do contrato ou à comunicação formalizada
a este, efetuada por servidor que a tiver verificado. A comunicação ao fiscal
poderá ser feita mediante correspondência eletrônica.

0,8

Falta de cordialidade no trato com os
servidores e usuários.

O fiscal registrará a ocorrência acompanhada de informações sobre o fato
ocorrido e poderá requerer a substituição do empregado.

0,5

Deixar de cumprir horário estabelecido pelo
contrato ou determinado pelo FISCAL DO
CONTRATO.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências
na mesma data.

0,8

Deixar de prestar esclarecimentos solicitados
pela CONTRATANTE, no prazo estabelecido.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências
na mesma data.

0,6

Deixar de realizar as manutenções preventivas
/ corretivas e revisões programadas pelo
fabricante do veículo.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências
na mesma data.

1,0

Disponibilizar veículos sujos, interna ou
externamente.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências
na mesma data.

0,5

Atrasar pagamento dos salários e demais
encargos sociais e trabalhistas

Os registros das ocorrências serão gerais e mensais, ou seja, em havendo atraso
para um ou mais terceirizados no mês, será computada uma ocorrência.

2,1

Deixar de disponibilizar as diárias previamente
ao deslocamento que exija hospedagem fora
da localidade de prestação dos serviços

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências
na mesma data.

0,8

Não atendimento a qualquer outra obrigação
no Edital e seus Anexos não especificada
nesta tabela.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias ocorrências
na mesma data.

0,7

 

 
Tabela 2 - PONTUAÇÃO

PONTUAÇÃO ACUMULADA (MENSAL) AJUSTES NO PAGAMENTO
Até 2,0 (dois pontos) Não há glosa, apenas notificação à CONTRATADA.
De 2,1 a 3,0 (três) pontos Glosa correspondente a 5% do valor faturado do mês de apuração da pontuação.
De 3,1 a 4,0 (quatro) pontos Glosa correspondente a 10% do valor faturado do mês de apuração da pontuação.
De 4,1 a 5,0 (cinco) pontos Glosa correspondente a 15% do valor faturado do mês de apuração da pontuação.
De 5,1 a 6,0 (seis) pontos Glosa correspondente a 20% do valor faturado do mês de apuração da pontuação.
De 6,1 a 7,0 (sete) pontos Glosa correspondente a 25% do valor faturado do mês de apuração da pontuação

Acima de 7,0 (sete) pontos
Glosa correspondente a 25% do valor faturado do mês de apuração da pontuação, acrescido de
1% para cada ponto extra.

7.4.5. O resultado da apuração da pontuação e respecCva aplicação do percentual da glosa serão comunicados pela
CONTRATANTE, por meio de noCficação formal à CONTRATADA, que terá 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da
comunicação, para apresentar contestação/justificativa.

7.4.6. A CONTRATADA poderá apresentar contestação/jusCficaCva para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador (por moCvo ocorrência de caso fortuito ou de força
maior).

7.4.7. Caso não seja aceita a contestação/jusCficaCva, o fiscal do contrato realizará a advertência ou a glosa
correspondente nas faturas vincendas, conforme pontuação e respecCvos percentuais estabelecidos na Tabela de
Pontuação.

7.4.8. A CONTRATADA será comunicada do percentual a ser glosado, devendo apresentar a fatura já com a
contabilização da respecCva glosa. Caso a CONTRATADA se recuse a apresentá-la com o valor já reduzido ou não o fizer
tempesCvamente, a CONTRATANTE poderá realizar a glosa de oLcio, ressaltando-se que a retenção tributária será realizada
pelo montante total da Nota Fiscal apresentada.

7.4.9. Embora a aplicação de glosa seja instrumento de gestão contratual, não configurando sanção, a
CONTRATANTE poderá, pela qualidade insuficiente dos serviços prestados, instaurar procedimento administraCvo específico
para apurar responsabilidade e, consequentemente, aplicar as penalidades contratuais previstas, garanCdos o contraditório
e a ampla defesa.

7.4.10. Caso não haja faturas com vencimento futuro para a efeCvação da glosa, os valores respecCvos poderão ser
descontados de valores pendentes de pagamento pela CONTRATANTE ou ainda, poderá ser emiCda uma GRU – Guia de
Recolhimento da União para quitação dos valores.

7.4.11. A cada mês a pontuação será zerada, não havendo, portanto, acúmulo de pontos com meses subsequentes.

7.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaCva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção
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ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
CONTRATADA:

7.5.1. não produziu os resultados acordados;

7.5.2. deixou de executar as atividades CONTRATADAs, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.5.3. deixou de uClizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uClizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, pelos fiscais técnico e
administraCvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.8. A CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual,
tais como e sem se limitar a:

a) Consolidação dos custos variáveis aferidos no mês de ocorrência, acompanhados da respecCva comprovação
de sua ocorrência; e,

b) Documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas e encargos sociais dos
empregados terceirizados e demais documentos correlatos solicitados na presente contratação.

7.9. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.10. O fiscal administraCvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022 )

7.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.11.1. Serão confrontadas as quanCdades indicadas dos custos variáveis com os registros dos respecCvos BDV
(Boletim Diário de Veículo);

7.11.2. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no
ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.11.3. o fiscal administraCvo deverá verificar a efeCva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emiCndo relatório que será
encaminhado ao gestor do contrato.

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsCtuir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo
à fiscalização não atestar a úlCma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da úlCma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de
2021).

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraCva e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definiCvamente no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quanCdade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.18.1. EmiCr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraCvo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objeCvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de
2022).
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7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais perCnentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.18.3. EmiCr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiCvo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação perCnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanCdade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perCne à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou definiCvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.22. Os serviços de deslocamento serão prestados para atender necessidade de transporte de pessoas, documentos,
equipamentos e cargas da Unidade, em toda a área do estado de Santa Catarina, além de, eventualmente, em outros estados do
território nacional.

Liquidação

7.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução NormaCva SEGES/ME nº
77/2022.

7.23.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021

7.24. O documento de cobrança deverá ser peCcionado diretamente pela CONTRATADA no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI) na opção "Processo Novo --> Tipo do processo: 'Contratações: Processo de Pagamento'.

7.24.1. Para que o peticionamento seja possível é impreterível que o representante da CONTRATADA possua cadastro
de usuário externo no SEI, sendo de sua responsabilidade realizar o referido cadastro, conforme suas normas próprias,
acessando a opção "Clique aqui se você ainda não está cadastrado" na página de Acesso Externo do link a seguir:
http://www.anatel.gov.br/seiusuarioexterno.

7.24.2. Caso o representante da CONTRATADA não tenha procedido o mencionado cadastro como usuário externo
no referido sistema, não será possível a realização do atesto.

7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.25.1. o prazo de validade;

7.25.2. a data da emissão;

7.25.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.25.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.25.5. o valor a pagar; e

7.25.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) idenCficar possível razão que impeça a parCcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enCdade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua noCficação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
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de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perCnentes e necessários para garanCr o recebimento de seus
créditos.

7.31. PersisCndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.32. Havendo a efeCva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.34. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e
o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)/365 I = (6/100)/365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

7.35. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as
jusCficaCvas e moCvos e submeCdos à apreciação da autoridade competente, que adotará as providências para eventual
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

7.36. A CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre os valores das parcelas pagas
com atraso imputável, exclusivamente, à Administração Pública (art. 15 da Lei nº 10.192/2001, arts. 394, 395 e 397 do Código
Civil e art. 89, caput, da Lei nº 14.133/2021

Forma de pagamento

7.37. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.39.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reCdos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.40. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 , não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.41. É admiCda a cessão fiduciária de direitos crediScios com insCtuição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução NormaCva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 , conforme as regras deste presente
tópico.

7.42. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante .

7.43. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração
de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.44. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respecCvos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerCficação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
beneLcios ou incenCvos fiscais ou crediScios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , tudo nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.45. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desCnado à cedente (contratado) pela execução
do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraCvos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeCva comprovação do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.46. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conCnuará sob a integral responsabilidade
do contratado.

Conta-Depósito Vinculada
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7.47. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte do
contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por
força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.48. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.49. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem
como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempesCvo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.50. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação perCnente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores reCdos
cautelarmente serão depositados junto à JusCça do Trabalho, com o objeCvo de serem uClizados exclusivamente no pagamento
de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.51. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e
previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos
serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.52. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual
ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá
de autorização do órgão ou enCdade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respecCvas
obrigações:

7.52.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.52.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.52.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.52.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.52.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da I N
SEGES/MP nº 5/2017.

7.53. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido
em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e insCtuição financeira. Eventual alteração da
forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.54. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam reCdos por meio da
conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.55. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou enCdade contratante para uClizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.56. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respecCvos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela
Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será
encaminhada à InsCtuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa.

7.57. A autorização de movimentação deverá especificar que se desCna exclusivamente para o pagamento dos encargos
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.58. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.59. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respecCva Ctular no momento
do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relaCvos ao serviço contratado, conforme
item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.60. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução NormaCva
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de idenCdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanCs, a cargo da Junta Comercial da
respecCva sede; Microempreendedor Individual - MEI: CerCficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenCcidade no síCo https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.5.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenBficada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consCtuCvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaCva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato consCtuCvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato consCtuCvo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respecCvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. Sociedade cooperaBva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecCva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Agricultor familiar: Declaração de ApCdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº
10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009  (arts. 17 a 19 e 165).

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerCdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ACva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relaCvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusCça do Trabalho, mediante a apresentação de cerCdão
negaCva ou posiCva com efeito de negaCva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relaCvo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relaCva à aCvidade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital re lacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecCva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneLcios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 , estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. CerCdão negaCva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa Lsica, desde que admiCda a sua parCcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução NormaCva Seges/ME nº
116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.22. CerCdão negaCva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

8.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
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contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (ACvo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.24.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do
valor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º ).

8.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão
ao úlCmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consCtuída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
§6º)

Qualificação Técnica

8.27. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o
objeto desta licitação, ou com o item perCnente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas:

8.27.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aCvidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.27.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.27.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

8.27.1.4. Poderá ser admiCda, para fins de comprovação de quanCtaCvo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.27.1.5. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de três anos na prestação dos serviços, sendo
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.27.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiCmidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.27.1.7. Na contratação de serviços conCnuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante deverá
comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de
trabalho a serem contratados.

8.27.1.8. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o
licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação,
conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.27.1.9. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que
comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compaSveis com o objeto licitado pelo
período de 30 (trinta) meses.

8.28. Declaração de que instalará escritório na cidade de Florianópolis, ou em um raio máximo de até 30 km da cidade
de Florianópolis, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a parCr da vigência do contrato, em
cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017. Caso a licitante já disponha de matriz, filial
ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respecCvas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971 ;

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;
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8.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107 ;

8.29.5. A comprovação de integração das respecCvas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;

8.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperaCva: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos insCtuídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três úlCmas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971 , ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

8.30. Quando permiCda a parCcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.31. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 , ou de outro que venha a substituí-lo,
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.32. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.33. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsCtuídos por registro cadastral emiCdo por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.34. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021 ).

8.35. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

8.36. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleCvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

8.37. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.37.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º ).

8.38. É de responsabilidade do licitante conferir a exaCdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.38.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
(IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único ).

8.39. A verificação pelo pregoeiro, em síCos eletrônicos oficiais de órgãos e enCdades emissores de cerCdões consCtui
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.39.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.39.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução NormaCva SEGES nº 73,
de 30 de setembro de 2022.

8.40. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conCdos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

8.40.1. Os documentos relaCvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.40.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relaCva à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.41. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiCda a subsCtuição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.41.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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8.41.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.42. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.43. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 5.20.4.

8.44. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.45. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015 ).

8.46. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Cver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo esCmado total da contratação é de R$ 1.336.947,00 (um milhão, trezentos e trinta e seis mil novecentos e
quarenta e sete reais).

9.2. O valor de referência foi calculado com base em pesquisa de preço junto ao Portal de Compras Governamentais,
contratações similares de outros entes públicos, e pesquisa com em síCos eletrônicos especializados ou de domínio amplo e
junto a fornecedores, conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 2021 .

9.3. O detalhamento da pesquisa de preços encontra-se no Informe nº 49/2023/UO031/GR03 (SEI nº 10822578).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: 41231;

II - Fonte de Recursos: [...];

III - Programa de Trabalho: 24.125.2205.2424.0001;

IV - Elemento de Despesa: 3.3.90.33.09 - Transporte de Servidores;

V - Plano Interno: ID PCA no PNCP nº 02030715000112-0-000004/2023;

10.3. A dotação relaCva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

11.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno
de um ano, mediante solicitação do contratado.

11.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relaCvos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a parCr da data de
início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coleCvo de trabalho ao qual a proposta esCver
vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

11.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a parCr da data da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

11.3.1. Entende-se como úlCma repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente
daquela em que apostilada.

11.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos disCntos para discuCr a variação de
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos
insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei nº 14.133/2021).

11.4.1. Para fins de reajustamento contratual, consideram-se insumos os seguintes itens constantes na Planilha de
Custo e Formação de Preços:

I - Item A - Uniformes, do Módulo 5 - Insumos Diversos, da Aba Custo Fixo Mão de Obra Motorista;

II - Item E - Lavagem, da Aba Custo Fixo Veículo;

III - Item C - Troca de Pneus, da Aba Custo Variável por Km Rodado; e
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IV - Item E - Diárias (pernoite), da Aba Despesas Eventuais MO, quando não houver previsão em Convenção
Coletiva de Trabalho.

11.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coleCvos de
trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei nº 14.133/2021).

11.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneLcios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

11.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições conCdas em acordos, convenções ou dissídios
coleCvos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de
matéria não trabalhista, de pagamento de parCcipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021).

11.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da
variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,
convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

11.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio ColeCvo de
Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

11.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respecCvo
aumento será apurado mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, com base na
seguinte fórmula:

 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

 

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

11.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úlCma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definiCvo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

11.11. Nas aferições finais, o índice uClizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

11.12. Caso o índice estabelecido venha a ser exCnto ou de qualquer forma não possa mais ser uClizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsCtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

11.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que jusCfique o recálculo dos custos em valor menor,
promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

11.15. Os itens abaixo relacionados poderão ser revisados, a pedido da CONTRATADA ou à critério da CONTRATANTE,
mediante a comprovação da efetivação variação dos respectivos custos:

I - Item B - IPVA, da Aba Custo Fixo Veículo;

II - Item C - Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT, da Aba Custo Fixo Veículo;

III - Item D - Seguro Automotivo Geral, da Aba Custo Fixo Veículo;

IV - Item A - Combustível, da Aba Custo Variável por KM rodado; e

V - Item B - Manutenção/Revisão, da Aba Custo Variável por KM rodado.

11.16. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados
aos acordos, às convenções ou aos dissídios coleCvos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

11.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

11.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a moCvaram, e apenas em
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relação à diferença porventura existente.

11.19. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou
encerramento contratual, sob pena de preclusão.

11.20. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio
coleCvo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá
ser inserida cláusula no termo adiCvo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

11.21. A exCnção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempesCvamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

11.22. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de p reços em até 60 (sessenta) dias, contado da data do
fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c
o art. 135, § 6 º).

11.23. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.

11.24. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

11.25. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.26. O contratado deverá complementar a garanCa contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a
proporção inicial em relação ao valor contratado.

11.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relaCvo aos valores pagos a
Stulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada
pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

11.28. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

12. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

12.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.3.1. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que tenha antecedido o
contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011,
Segunda Câmara);

12.3.2. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a
qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário);

12.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.5. NoCficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perCne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

12.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

12.10. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):

12.10.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

12.10.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

12.10.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

12.10.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

12.10.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

12.10.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.

12.11. CienCficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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12.12. Explicitamente emiCr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

12.12.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 2 (dois) meses.

12.14. NoCficar os emitentes das garanCas quanto ao início de processo administraCvo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º,
da Lei nº 14.133, de 2021.

12.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.17. Não permiCr que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalmente jusCficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que
observado o limite da legislação trabalhista.

12.18. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.19. Fiscalizar mensalmente, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS,
especialmente:

12.19.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respecCvo adicional, bem como de auxílio-transporte,
auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

12.19.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efeCvamente parCcipem da
execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

12.19.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do Contrato.

12.20. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a exCnção ou rescisão do contrato, nos termos do item 5 do Anexo
VIII-B da IN 05/2017 - SEGES/MPDG.

12.21. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do Contrato;

12.22. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

12.23. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas

12.24. Solicitar, junto às Concessionárias em Rodovias Federais, a isenção das tarifas de pedágio e do rodízio de placas.

12.25. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado
em suas dependências, ou em local por ela designado.

13. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

13.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

13.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enCdade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

13.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanCdade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsCtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arCgo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

13.8. Vedar a uClização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaCva à Seguridade Social; 2) cerCdão conjunta relaCva aos
tributos federais e à Dívida ACva da União; 3) cerCdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) CerCdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerCdão NegaCva de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

13.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeCvo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

13.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

13.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garanCndo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aCvidade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato.

13.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perCnente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

13.17. Não permiCr a uClização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permiCr a uClização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

13.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaCbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

13.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);

13.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

13.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanCtaCvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saCsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

13.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

13.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

13.25. GaranCr o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaCvos à
execução do empreendimento;

13.26. Promover a organização técnica e administraCva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

13.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roCnas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quanCdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

13.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e idenCficados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.29. Fornecer os uniformes a serem uClizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem
repassar quaisquer custos a estes;
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13.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;

13.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta
bancária de Ctularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação
dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de
cumprimento desta disposição, a contratado deverá apresentar jusCficaCva, a fim de que a Administração analise sua
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

13.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempesCvo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

13.33. Não permiCr que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;

13.34. Atender às solicitações do contratante quanto à subsCtuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relaCvas à execução do serviço, conforme
descrito neste Termo de Referência;

13.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

13.36. Instruir seus empregados a respeito das aCvidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
aCvidades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste senCdo,
a fim de evitar desvio de função;

13.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses
junto aos órgãos públicos, relaCvas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes
medidas:

13.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência
Social e da Receita do Brasil, com o objeCvo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

13.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

13.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus
direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

13.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no
§ 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

13.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão
de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação,
conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;

13.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do oLcio enviado à
Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação
de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úlCmo dia úCl do mês subsequente ao da ocorrência da situação de
vedação.

13.42. As empresas CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a
seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MPn. 5/2017:

13.42.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho,
números da Carteira de IdenCdade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

13.42.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admiCdos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA;

13.42.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços;

13.42.4. declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e
sociais decorrentes do Contrato; e,

13.42.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à
prestação do Contrato administraCvo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do Contrato de prestação de
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação perCnente ao empregado dispensado, à semelhança
do que se exige quando do encerramento do Contrato administrativo.

13.43. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do Contrato, a fazer o desconto nas faturas
e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempesCvo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
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13.43.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação perCnente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores
reCdos cautelarmente serão depositados junto à JusCça do Trabalho, com o objeCvo de serem uClizados exclusivamente no
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

13.44. Não permiCr que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente; (avaliar se aplica ao caso concreto)

13.45. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à subsCtuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo
Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relaCvas à execução do serviço, conforme
descrito neste Termo de Referência;

13.46. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

13.47. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações
previdenciárias, do Fundo de GaranCa do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais beneLcios trabalhistas
dos empregados colocados à disposição da CONTRATANTE;

13.47.1. A ausência da documentação perCnente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e relaCvas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis; e,

13.47.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a
regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
CONTRATADA que tenham parCcipado da execução dos serviços objeto do Contrato, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

13.47.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser noCficado pela CONTRATANTE para
acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

13.48. A CONTRATADA se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

13.48.1. A CONTRATADA não poderá, sem instruções prévias da CONTRATANTE, transferir ou, de qualquer outra
forma, comparClhar e/ou garanCr acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações relaCvas ao tratamento de
Dados Pessoais a qualquer terceiro.

13.48.2. O eventual acesso pela CONTRATADA, seus prepostos e empregados às bases de dados que contenham ou
possam conter dados pessoais ou dados pessoais sensíveis implicará para a CONTRATADA, para seus prepostos e
empregados – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo.

13.48.3. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste instrumento e também
de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

13.49. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanCtaCvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quanCtaCvo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saCsfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.50. A cada período de 12 (doze) meses de vigência do Contrato de trabalho, a CONTRATADA deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências
voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados;

13.50.1. O termo de quitação anual efeCvado deverá ser firmado junto ao respecCvo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT;

13.50.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer
meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros; e,

13.50.3. Não haverá pagamento adicional pela CONTRATANTE à CONTRATADA em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item.

13.51. Não permiCr que qualquer motorista se apresente ao serviço com sinais de embriaguez ou sob efeito de
substância tóxica;

13.52. Controlar, em conjunto com a CONTRATANTE, os materiais e bens sob a guarda da CONTRATADA que se
responsabilizará pelos danos e extravios a que der causa, ficando obrigada ao ressarcimento, respeitada a identidade dos objetos;

13.53. Dotar os veículos com seguro abarcando sinistros (colisão, incêndio, roubo/furto) e contra terceiros, contemplando
coberturas de APP/Morte ou Invalidez no valor mínimo correspondente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por ocupante do
veículo;

13.54. Não transportar pessoas na carroceria da caminhonete, salvo no caso de prestação de socorro em caso de
acidente ou avaria;

13.55. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado;

13.56. UClizar veículos próprios na prestação dos serviços, exceto nos casos de reposição temporária decorrente de
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quebra do veículo próprio, requisição de veículos eventuais e autorização expressa da CONTRATANTE, manCdos, nestes casos, as
mesmas especificações qualitativas dos veículos permanentes;

13.57. Submeter os veículos objeto desta contratação à revisões prevenCvas e trocas de componentes periódicas (pneus,
óleos lubrificantes e filtros, por exemplo), observando o cronograma previsto no Manual de UClização do Veículo, estabelecido
pelo fabricante. Os comprovantes dessas manutenções deverão estar disponíveis junto ao veículo;

13.58. Pagar antecipadamente as diárias aos motoristas em valor não inferior ao previsto na planilha de preços, com pelo
menos 01 dia de antecedência da data da viagem programada;

13.59. Disponibilizar antecipadamente, com pelo menos 01 (um) dia de antecedência da data da viagem programada,
meios para o abastecimento do veículo durante as viagens, bem como os recursos necessários para custear as despesas com
pedágios/travessias e estacionamentos;

13.60. Disponibilizar profissionais para a execução dos serviços nos horários determinados pela CONTRATANTE,
assumindo total e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento integral do objeto desta contratação;

13.61. Cumprir os prazos estabelecidos para as atividades definidas;

13.62. Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de obrigações;

13.63. SubsCtuir o veículo que não se apresente em perfeitas condições de uso, em virtude de avaria mecânica ou de
acidente de trânsito, por outro veículo com as mesmas especificações do veículo danificado, no prazo de até 04 (quatro) horas,
contado a parCr do fato ocorrido. Em locais remotos ou de diLcil acesso, o prazo poderá ser estendido até o limite de 12 (doze)
horas, desde que justificado pela CONTRATADA e acatado pela CONTRATANTE;

13.64. Receber as Solicitações de Autorização de Veículo (SAV) ou documento equivalente da Anatel, para fins de
uClização dos serviços, designar o veículo e motorista para atendimento da requisição e registrar a quilometragem percorrida, a
autorização devida, a assinatura e demais observações atinentes ao percurso;

13.65. Exigir que os motoristas portem documentação própria e do veículo para apresentação, sempre que exigido pelos
passageiros, agentes fiscalizadores ou autoridades competentes;

13.66. Disponibilizar até 05 (cinco) dias úteis após o início da execução dos serviços os seguintes documentos:

I - Dos veículos: cópia autenCcada do CerCficado de Registro de Veículo – CRV com licenciamento
atualizado e apólice de seguro geral/total;

II - Dos motoristas: Carteira Nacional de Habilitação – CNH válida; e,

III - Dos empregados (motoristas): cópia autenCcada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS
referente às páginas de identificação e do registro de contrato de trabalho.

13.67. Exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando
se a categoria é compaSvel com os serviços prestados, bem como manter regularizada a documentação do veículo e
equipamentos obrigatórios, sendo exigida também a disponibilização de exCntor de incêndio com carga dentro do período de
validade, tendo em vista as adaptações demandadas no veículo e os equipamentos de fiscalização a serem transportados;

13.68. Informar à CONTRATANTE qualquer irregularidade que ocorrer com o velocímetro, com seus lacres ou com o
hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem devida e a correção providenciada de imediato;

13.69. Assumir as despesas com os veículos colocados à disposição da Anatel referentes a: combusSvel, manutenção,
acidentes, remoção dos veículos, multas, pedágio, travessias, diárias, impostos, estacionamento, taxas, licenciamentos, seguro
geral, idenCficação dos veículos como veículos oficiais, serviços de chaveiro e outras que incidam direta ou indiretamente sobre o
serviço de transporte ora contratado;

13.70. Substituir em 48 (quarenta e oito) horas a parCr da comunicação formal, salvo por moCvo jusCficado a critério do
Gestor do Contrato, o motorista cuja atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais e inconvenientes à
execução dos serviços ou às normas da Anatel;

13.71. Acatar as recomendações da fiscalização da CONTRANATE, facilitando a ampla ação desta, com pronto
atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitados;

13.72. Deixar de empregar pessoas que sejam cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta
ou colateral até terceiro grau, dos servidores, empregados requisitados ou detentores de cargos em comissão da CONTRATANTE;

13.73. Capacitar a equipe de profissionais alocada aos serviços desta contratação sempre que se fizer necessário,
considerando a evolução ou mudança metodológica ou tecnológica;

13.74. PermiCr, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da Anatel, com a
finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro; e,

13.75. Transportar seus empregados nos casos de paralisação de transportes coleCvos superior a 2 (dois) dias, sem
prejuízo da glosa correspondente aos dias de ausência.

13.76. Seguir posturas alinhadas ao Plano de Integridade da Anatel ;

13.77. SubsCtuir, no prazo de 04 (quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado
posto a serviço da CONTRATANTE, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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13.78. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraCvo que eventualmente venha a ser firmado, a parCr da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.79. Os dados obCdos somente poderão ser uClizados para as finalidades que jusCficaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.80. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.81. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

13.82. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.83. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

13.84. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.85. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusCficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.86. Bancos de dados formados a parCr de contratos administraCvos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser manCdos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.86.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanCr a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.87. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perCnentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.

13.88. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD  deverão ser comunicados à autoridade nacional.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

II - Impedimento de licitar e contratar , quando praCcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusCficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praCcadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

IV - Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15
(quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

b) no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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c) 3% (três por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior ao previsto no item supra ou de inexecução parcial da obrigação
assumida;

d) 5% (cinco por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;

e) 0,2% até 1% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas
1 e 2, abaixo;

f) 5% por ocorrência sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2, abaixo;

g) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garanCa
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
Contrato; e,

14.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

14.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato
3 0,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato
4 0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato
5 1% ao dia sobre o valor mensal do Contrato
6 5% por ocorrência sobre o valor mensal do Contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir que qualquer motorista se apresente ao serviço com sinais de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica. 06

2
Transportar pessoas na carroceria da caminhonete, salvo no caso de prestação de socorro em caso de acidente ou
avaria.

06

3
Empregar pessoas que sejam cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral
até terceiro grau, dos servidores, empregados requisitados ou detentores de cargos em comissão da CONTRATANTE.

06

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 04

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por
empregado e por dia;

03

6 Destruir ou danificar documentos/equipamentos por culpa de seus empregados; 05

7
Permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

06

Para os itens a seguir, deixar de:

8
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

01

9
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

02

10
Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem
repassar quaisquer custos a estes;

02

11 Apresentar a documentação trabalhista conforme previsto neste Termo de Referência; 02

12
Substituir, no prazo de até 04 horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a
serviço da CONTRATANTE, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

03

13
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica;

03

14 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual; 06

15
Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
CONTRATANTE;

04

16
Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e
da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo
máximo de 60 dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

02

17 Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do Contrato; 02

18
Relatar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, toda e qualquer irregularidade ou ocorrência
anormal verificada no decorrer da prestação dos serviços;

04
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19
Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios
trabalhistas dos empregados colocados à disposição da CONTRATANTE;

03

20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 06

21
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço;

03

22
Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

04

23
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do Contrato;

05

24
Cumprir, além de todos os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da CONTRATANTE;

03

25
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;

03

26
Dotar os veículos com seguro abarcando sinistros (colisão, incêndio, roubo/furto) e contra terceiros, contemplando
coberturas de APP/Morte ou Invalidez no valor mínimo correspondente a R$ 50.000,00 por ocupante do veículo.

03

27
Utilizar veículos próprios na prestação dos serviços, exceto nos casos de reposição temporária decorrente de quebra
do veículo próprio e autorização expressa da CONTRATANTE, mantidos, nestes casos, as mesmas especificações
qualitativas dos veículos permanentes;

03

28

Submeter os veículos objeto desta contratação à revisões preventivas e trocas de componentes periódicas (pneus,
óleos lubrificantes e filtros, por exemplo), observando o cronograma previsto no Manual de Utilização do Veículo do
Fabricante, estabelecido pelo fabricante. Os comprovantes dessas manutenções deverão estar disponíveis junto ao
veículo;

05

29
Pagar antecipadamente as diárias aos motoristas em valor não inferior ao previsto na planilha de preços, com pelo
menos 01 (um) dia de antecedência da data da viagem programada;

04

30
Disponibilizar antecipadamente, com pelo menos 01 (um) dia de antecedência da data da viagem programada, meios
para o abastecimento do veículo e demais despesas previstas para as viagens;

04

31

Substituir o veículo que não se apresente em perfeitas condições de uso, em virtude de avaria mecânica ou de
acidente de trânsito, por outro veículo com as mesmas especificações do veículo danificado, no prazo de até 04
(quatro) horas, contado a partir do fato ocorrido. Em locais remotos ou de difícil acesso, o prazo poderá ser
estendido até o limite de 12 (doze) horas, desde que justificado pela CONTRATADA e acatado pela CONTRATANTE;

05

32
Receber as Solicitações de Autorização de Veículo (SAV) ou documento equivalente da Anatel, para fins de utilização
dos serviços, designar o veículo e motorista para atendimento da requisição e registrar a quilometragem percorrida,
a autorização devida, a assinatura e demais observações atinentes ao percurso;

02

33
Exigir que os motoristas portem documentação própria e do veículo para apresentação, sempre que exigido pelos
passageiros, agentes fiscalizadores ou autoridades competentes;

03

34
Disponibilizar até 03 (três) dias úteis após o início da execução dos serviços o Certificado de Registro de Veículo –
CRV dos veículos, a Carteira Nacional de Habilitação – CNH válida dos motoristas e a cópia autenticada da Carteira de
Trabalho e Previdência Social – CTPS referente às páginas de identificação e do registro de contrato de trabalho;

03

35
Substituir em 48 (quarenta e oito) horas a partir da comunicação formal, salvo por motivo justificado a critério do
Gestor do Contrato, o motorista cuja atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais e
inconvenientes à execução dos serviços ou às normas da Anatel;

04

36
Acatar as recomendações da CONTRATANTE, facilitando a sua ampla ação, com pronto atendimento aos pedidos de
esclarecimento porventura solicitados;

02

37
Capacitar a equipe de profissionais alocada aos serviços desta contratação sempre que se fizer necessário,
considerando a evolução ou mudança metodológica ou tecnológica;

03

38
Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da Anatel, com a finalidade
de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro;

03

39 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de obrigações. 03

14.5. Em caso de reincidência específica no descumprimento de uma mesma obrigação contratual, a infração será
enquadrada no Grau imediatamente superior.

14.6. Em caso de reincidência específica no descumprimento de uma mesma obrigação contratual classificada no grau
05 ou 06, a CONTRATADA estará sujeita à multa do dobro do percentual constante na tabela 1.

14.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaCvamente com a multa ( art. 156, §7º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

14.8.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

14.8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanCa prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

14.8.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraCvamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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14.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraCvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.11. Os atos previstos como infrações administraCvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Cpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

14.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uClizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a práCca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 )

14.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relaCvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insCtuídos no âmbito do Poder ExecuCvo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 )

14.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraCva e/ou
indenizações, não inscritos em dívida aCva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraCvos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

14.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. ANEXOS

15.1. Anexo I - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços .

15.2. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 10591547).

 

O presente Termo de Referência segue assinado pela autoridade requisitante e pela autoridade responsável pela aprovação dos
documentos de planejamento, com fulcro no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, IN nº 05/2017-Seges/ME, e no art. 7º § 2º da
Resolução Interna 214, de 23 de maio de 2023, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º,
da Lei nº 9.784/1999.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luis Fernando Cavalcante de Holanda Bezerra, Analista Administrativo, em
27/11/2023, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da
Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://www.anatel.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 11185589 e o código CRC 6FFFBB00.

Referência: Processo nº 53520.001815/2023-06 SEI nº 11185589
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO – PREGÃO (LEI Nº 14.133/21)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
 
 

 

 

Versão: maio de 2023.

 

 

CONTRATO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES COM
FORNECIMENTO DE VEÍCULOS E MOTORISTAS QUE
CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES E A [DIGITE AQUI O NOME
DA EMPRESA].

A AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL, por meio de sua Gerência Regional para os
Estados do Paraná e Santa Catarina – GR03, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.030.715/0009-70, com
endereço na Rua Vicente Machado, nº 720, Bairro Batel, CuriHba, PR, neste ato representado(a) pelo(a)
seu [Cargo do Signatário 1], Senhor(a) [DIGITE AQUI O NOME], nomeado(a) pela Portaria nº ......, de .....
de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ........... , portador da Matrícula
Funcional nº .........., e do seu [Cargo do Signatário 2], Senhor(a) [DIGITE AQUI O NOME], nomeado(a)
pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ........... ,
portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) [DIGITE AQUI
O NOME DA EMPRESA], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], sediado(a) na [digite aqui o
endereço completo da empresa] doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo (a)
Senhor(a) [DIGITE AQUI O NOME DO REPRESENTANTE], [função], conforme atos consHtuHvos da
empresa OU procuração apresentada nos autos , tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  e demais
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços conQnuos de transporte,
incluindo veículos, motoristas e demais insumos, para atendimento da Anatel/SC, pelo período de 30
(trinta) meses, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições
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estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
 

Item Especificação CATSER
Unidade de

Medida
Quantidade

Valor
Unitário

Valor
Total

1 Serviços de transporte para a Anatel/SC 23574 mês 30   

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  30 (trinta) meses, com início na data da úlHma
assinatura acostada no presente instrumento OU com início no dia 01/01/2024, prorrogável
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiHda a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada jusHficaHva e moHvo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorHzados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Hver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de  R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de  R$ .......
(....), para 30 (meses).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
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da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente esHmaHvo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive
quanto à uHlização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do pagamento pelo
fato gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

7.1. As regras acerca do reajustamento de preços em senHdo amplo do valor contratual
(reajuste em senHdo estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I
deste Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo I deste Contrato.

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Será exigida a prestação de garanHa na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência, anexo I deste Contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo I deste Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será exHnto quando vencido o prazo nele esHpulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser exHnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua conHnuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a noHficação do contratado pelo contratante nesse senHdo com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

11.2.2. Caso a noHficação da não-conHnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exHnção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

11.3. O contrato poderá ser exHnto antes de cumpridas as obrigações nele esHpuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos moHvos previstos no arHgo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. A exHnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à exHnção do contrato por
ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

11.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de exHnção contratual, quando não idenHficar
má-fé ou a incapacidade de correção.

11.8. Quando da exHnção, o fiscal administraHvo deverá verificar o pagamento pelo contratado
das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

11.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

11.9.1. a garanHa contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que
rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

11.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados que tenham parHcipado da execução dos serviços objeto do contrato,
deduzindo o respecHvo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

11.11. O contratante poderá ainda:

11.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garanHa
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a
matéria; e

11.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

11.12. O contrato poderá ser exHnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enHdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiHvo,
submeHdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusHficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiHvo deverá ocorrer

Minuta de Contrato 10852783         SEI 53520.001815/2023-06 / pg. 57

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 41231;

II - Fonte de Recursos: [...];

III - Programa de Trabalho: 24.125.2205.2424.0001;

IV - Elemento de Despesa: 3.3.90.33.09 - Transporte de Servidores;

V - Plano Interno: ID PCA no PNCP nº 02030715000112-0-000004/2023;

VI - Nota de Empenho: [...].

13.2. A dotação relaHva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conHdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no
respecHvo síHo oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da JusHça Federal de  Florianópolis/Santa Catarina
para dirimir os liQgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANEXOS

17.1. Anexo I - Termo de Referência;

17.2. Anexo II - Proposta (SEI nº #######);

17.3. Anexo III - Autorização Complementar ao Contrato .

 

 

E, para certeza e validade do que foi pactuado, depois de lido e conferido juntamente com seus anexos,
o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes devidamente qualificadas no preâmbulo do
presente instrumento.
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ANEXO III - AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX

______________________________________________ (iden�ficação do licitante ), inscrita no CNPJ nº
_______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________
(nome do representante), portador da Cédula de IdenHdade RG nº _______________ e do CPF nº
_______________, AUTORIZA o(a) Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, para os fins do
Anexo VII-B da Instrução NormaHva n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos disposiHvos correspondentes do Edital do Pregão n.
XXX/20XX:

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo
na execução do contrato acima mencionado os valores relaHvos aos salários e demais verbas
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas
obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções
cabíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do
contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome
da empresa (indicar o nome da empresa)  junto a insHtuição bancária oficial, cuja movimentação
dependerá de autorização prévia da(o) Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, que também
terá permanente autorização para acessar e conhecer os respecHvos saldos e extratos,
independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

Nota explica@va: A assinatura desta “Autorização Complementar” deve ser precedida da

solicitação de abertura da conta-depósito para a InsHtuição Financeira com quem se tenha

firmado Termo de Cooperação Técnica e é condição para a celebração do contrato.

3) que a CONTRATANTE uHlize o valor da garanHa prestada para realizar o pagamento direto das verbas
rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais
pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

 

..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

 

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)

Documento assinado eletronicamente por Luis Fernando Cavalcante de Holanda Bezerra, Analista
Administrativo, em 18/09/2023, às 12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://www.anatel.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 10852783 e o código CRC 13CAEF4F.

Referência: Processo nº 53520.001815/2023-06 SEI nº 10852783

Minuta de Contrato 10852783         SEI 53520.001815/2023-06 / pg. 59

https://sei.anatel.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1907066&id_orgao_publicacao=0
http://www.anatel.gov.br/autenticidade

	Edital 009 (11185578)
	Termo de Referência 11185589
	Minuta de Contrato 10852783

